Panorama Agricultura 2000
Primeira Parte – III. Economia Agrícola

III. Economia Agrícola

1. Investimento

Neste ponto abordar-se-á (alínea a) a evolução da principal componente do investimento agrícola, o efectuado nas explorações agrícolas (FBCF), analisando os resultados da nova série apresentada pelo INE para o período 1995-99, onde se confirma a inflexão da tendência negativa observada na primeira metade dos anos 90. Não se dispondo até à data de elementos sobre as regiões para além dos apresentados na edição anterior do Panorama, far-se-á uma síntese dos principais resultados aí apresentados.

Em seguida, apresentar-se-ão os quadros financeiros relativos aos novos programas e medidas que contêm os instrumentos de apoio ao investimento na agricultura e desenvolvimento rural para o período 2000-2006, analisados na edição anterior do Panorama e aprovados durante o ano 2000, tendo, pois, níveis de execução restritos nesse ano.

a) FBCF

Os novos dados divulgados pelo INE para a FBCF no período 1995-99 apresentam dois aspectos a sublinhar. Em primeiro lugar, os seu valores são bastante mais elevados que os anteriormente divulgados para o período 1995-98, o que significa, nomeadamente, que os indicadores de esforço de investimento (FBCF/VABcf) são superiores aos publicados no Panorama Agricultura 1999. Em segundo lugar, o sentido positivo da sua variação confirma as projecções efectuadas com base na evolução do investimento apoiado (publicadas no Panorama Agricultura 1998) e o valor entretanto apresentado para 1999 acentua essa tendência. 

A manutenção das taxas de juro em níveis baixos e o início da execução dos novos programas de apoio ao investimento são factores que contribuirão para reforçar o crescimento do investimento nas explorações agrícolas.

Gráfico III.1 – Evolução da FBCF em Volume – 1990 a 1999
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Fonte: a partir de CEA (base 1977), CEA (base 1986), CEA (base 1995), INE.

Gráfico III.2 – FBCF em Volume (Preços de 1990) – 1986 a 1999
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Fonte: Tipo de Investimento: a partir de CEA (base 1986), CEA (base 1995), INE; Regiões: CEA (base 1986), INE.

O investimento tem sido realizado sobretudo em máquinas e material de transporte. No entanto, é provável que a importância das plantações aumente com os novos planos para a vinha e o olival.

Em termos regionais, não se encontram ainda disponíveis os dados da nova série do INE. Os elementos conhecidos até aqui (vd. Panorama Agricultura 1999) mostram que, desde a adesão, as regiões que mais investiram foram o Alentejo e o Ribatejo e Oeste (que são igualmente as mais importantes em termos de produto e rendimento agrícolas), mas foi aí que se deram as maiores descidas em termos absolutos nos anos mais recentes. Em Trás-os-Montes, pelo contrário, a FBCF registou um acréscimo significativo, sendo das regiões onde mais se investe desde 1992.

A importância do investimento enquadrado em programas co-financiados pela UE na FBCF total na agricultura, no período 1994-99, no Continente, foi de 34,5%. Com uma taxa de apoio
 média de 42%, isso significa que 85% das despesas com FBCF foram suportadas pelos agricultores.

Quadro III.1 – Apoios à FBCF (Continente )

(%)


1990-99*
1990-93*
1994-99*

FBCFA/FBCF (1)
36,0
38,0
34,5

Apoios/FBCFA (2)
44,2
45,7
43,0

Apoios/FBCF (1) x (2)
15,9
17,4
14,8

*As diferenças face ao quadro análogo apresentado no Panorama Agricultura 1999 para o período até 1998 devem-se sobretudo à revisão da série de FBCF, efectuada pelo INE.
Fonte: Inv. Apoiado e Apoios ao Investimento – IFADAP; FBCF – 1995-99: CEA (base 1995), INE; 1990-94: valores das CEA (base 1986), INE, rectificados pela multiplicação pelo rácio (FBCFCEA95/FBCFCEA86) do ano de 1995.

O esforço de investimento nos anos mais recentes apresenta níveis baixos quando comparados com os do conjunto da economia (cerca de 30%) ou com os valores observados para a agricultura entre 1980 e 1991 (entre 25% e 39%).

Quadro III.2 – Esforço de Investimento

(%)


1990-99
1990-93
1994-99

FBCF/VABcf
20,6
24,7
18,4

(FBCF-apoios)/VABcf
17,3
20,4
15,7

Fonte: Apoios ao Investimento - IFADAP; FBCF – 1995-99: CEA (base 1995), INE; 1990-94: valores das CEA (base 1986), INE, rectificados pela multiplicação pelo rácio (FBCFCEA95/FBCFCEA86) do ano de 1995.

b) Apoio ao Investimento

Na edição anterior do Panorama descreveram-se sinteticamente os principais programas com instrumentos de apoio ao investimento na agricultura e desenvolvimento rural
, os quais foram objecto de decisão da Comissão durante o ano 2000.

Em relação ao passado recente (em que os instrumentos estavam essencialmente enquadrados no PAMAF e PEDIZA), registam-se elementos de continuidade significativos (a maioria dos apoios correspondem a medidas do mesmo tipo), o que se justifica pelos aspectos positivos que aqueles programas revelaram: grande adesão aos programas (com taxas de execução total face ao programado) e efeitos significativos sobre o tecido agrícola (mecanização, aumento da produtividade). 

Há, contudo, aspectos inovadores que importa destacar. Em primeiro lugar, a elaboração conjunta com os outros instrumentos de política agrícola e de desenvolviment rural no âmbito da Estratégia Agricultura e Desenvolvimento Rural (vd. Panorama Agricultura 1999). Em segundo lugar, um modelo de gestão com uma forte componente descentralizada (40% da despesa pública encontra-se nas medidas dos P.O. regionais). Em terceiro lugar, um conjunto de medidas e acções inovadoras, de que são exemplos as a seguir indicadas, que se prevê virem a representar mais de 15% da despesa pública.
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Aquelas medidas e acções são as seguintes. 

A Medida 6 (Agro) - Engenharia Financeira, que apoiará intervenções no domínio do capital de risco e dos fundos de garantia e de empréstimos numa perspectiva de aperfeiçoamento e expansão dos instrumentos financeiros necessários ao aumento da inovação e competitividade empresarial. 

A Acção 8.2. (Agro) - Redução do Risco e dos Impactos Ambientais na Aplicação dos Produtos Fitofarmacêuticos, que visa uma maior racionalização da utilização de produtos fitofarmacêuticos, através da redução do risco para o ambiente, para a saúde pública e para os intervenientes na distribuição e aplicação destes produtos. 

A Medida 10 (Agro) - Serviços Agro-Rurais Especializados, que pretende desenvolver um sistema integrado de serviços agro-rurais de âmbito nacional, essenciais à economia e população agrícola e rural, prestados por entidades com reconhecidas capacidades e competências.

A Acção 1 (Agris) - Diversificação na Pequena Agricultura, que visa diversificar as actividades em pequenas explorações agrícolas de modo a viabilizar e desenvolver modelos de agricultura baseados na pluri-actividade e pluri-rendimento familiar, promover ocupações múltiplas e rendimentos alternativos para famílias agricultoras que dão um contributo essencial à manutenção do ambiente e do tecido social das zonas rurais e incentivar um modelo de desenvolvimento rural abrangente dos diversos tipos de agricultores e de zonas rurais. 

A Acção 3 (Agris) - Gestão Sustentável e Estabilidade Ecológica das Florestas (com sub-acções também existentes na AIBT do Pinhal Interior), que tem como objectivos aumentar a sustentabilidade e a rentabilidade da floresta pelo uso racional dos seus recursos, nomeadamente através da profissionalização da gestão florestal, a promoção e consolidação do associativismo florestal, o desenvolvimento de serviços de natureza florestal especializados, diversificados e de qualidade, ordenar os espaços florestais e dotá-los de instrumentos de prevenção que diminuam as probabilidades de ocorrência de incêndios ou outras situações de emergência, a conservação e valorização dos espaços florestais de alto valor ecológico.

A Acção 8 (Agris) - Dinamização do Desenvolvimento Agrícola e Rural, que procura incentivar e apoiar iniciativas locais de desenvolvimento da agricultura e dos territórios rurais, com vista ao aproveitamento eficaz e integrado dos diversos instrumentos de política disponíveis e à valorização do potencial dos recursos materiais e humanos.

Quadro III.3 – Medidas de Apoio ao Investimento e Desenvolvimento (Continente)

Programação Financeira 2000-2006
(mil contos)


Investimento Total
Despesa Pública

P.O. ADR (AGRO) – excepto Assistência Técnica
668 625
347 131

Medida 1 – Modernização, Reconversão e Diversificação das Explorações
306 903
128 409

Medida 2 – Transformação e Comercialização de Produtos Agrícolas
188 870
74 041

Medida 3 – Desenvolvimento Sustentável das Florestas
67 774
48 028

Medida 4 – Gestão e Infra-estruturas Hidro-Agrícolas
32 728
32 728

Medida 5 – Prevenção e Restabelecimento do Potencial de Produção Agrícola
7 000
5 000

Medida 6 – Engenharia Financeira
11 292
10 006

Medida 7 – Formação Profissional
25 518
25 518

Medida 8 – Desenvolvimento Tecnológico e Demonstração
9 791
9 321

Medida 9 - Infra-Estruturas Formativas e Tecnológicas
7 076
7 076

Medida 10 - Serviços Agro-Rurais Especializados
11 673
7 004

P.O.R. Norte 



Medida AGRIS 
87 880
59 669

P.O.R. Centro 



Medida AGRIS 
71 369
49 992

AIBT Pinhal Interior FEOGA-O
10 980
8 160

P.O.R. Lisboa e Vale do Tejo 



Medida AGRIS 
46 322
36 898

P.O.R. Alentejo 



Medida AGRIS 
50 360
37 647

Medida Desenvolvimento Agrícola e Rural (PEDIZA II)
43 135
35 334

P.O.R. Algarve 



Medida AGRIS 
13 892
11 033

 Fonte: Programas Operacionais e respectivos Complementos de Programação.

2. Produto

Neste ponto apresenta-se uma análise da evolução recente do produto agrícola português (VAB), com referência ao início da década de 90. Numa primeira parte (alínea a), começa-se por abordar sumariamente o ano agrícola de 2000, destacando-se o contributo das várias actividades para os resultados alcançados e, em seguida, procede-se a uma análise no contexto de um período mais longo. Na segunda parte (alínea b) oferece-se uma perspectiva do comportamento das regiões agrárias de Portugal Continental.

São aqui analisados os resultados da aplicação da nova metodologia das Contas Económicas da Agricultura e da Silvicultura (CEA/CES 97 – base 1995
), publicados pelo INE para o período 1995-2000
. A adopção desta metodologia introduziu importantes alterações no formato e conteúdo da informação estatística sobre as variáveis agrícolas, nomeadamente o produto e o rendimento, pelo que se procede à discussão das implicações dessas mudanças ao nível da análise apresentada
.

As novas contas oferecem a possibilidade de olhar a produção da agricultura na perspectiva da valorização a preços de base
, complementando a abordagem “a preços de mercado” que tem vindo a ser privilegiada. Tal permite distinguir a valorização de cada bem na perspectiva do mercado da valorização na perspectiva do seu contributo para o rendimento dos agricultores. Fica-se, pois, com uma ferramenta auxiliar de análise. Neste ponto actualiza-se parcialmente a análise das alterações da estrutura do produto agrícola nos anos 90, anteriormente publicada
, complementando-a com a perspectiva “a preços de base”.

Gráfico III.3 – Evolução do VABpm Agrícola em Volume – 1953 a 2000
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Fonte: 1953-1980: a partir de Séries Longas para a Economia Portuguesa, BP; 1981-1986: a partir de CEA (base 1977); 1987-1995: a partir de CEA (base 1986). 1996-2000: a partir de CEA (base 1995) - ver caixa VAB em volume.

a) Produto agrícola: Portugal

No ano 2000, o produto agrícola português apresentou um valor dentro da tendência de crescimento observada nos últimos anos (vd. Gráfico III.3), apesar de ter registado uma quebra de 7% face ao ano anterior (entre os triénios terminados em 1990 e em 2000, o VABpm aumentou em média 2,4% em termos reais – vd. Quadro III.6). A descida observada em 2000 deve-se ao facto de 1999 ter sido um ano particularmente positivo, com condições climatéricas favoráveis que permitiram uma acentuada progressão da produção agrícola, em particular da produção vegetal, e a recuperação face aos resultados menos bons registados em 1998 (o VABpm a preços constantes aumentou 31% em 1999, ultrapassando os valores mais altos da década de 90).

Quadro III.4 – Índice do VABpm em Volume* - 1990 a 2000

(1990 = 100)


1990

1995
1996
1997
1998
1999
2000
Taxa de Variação

Média Anual 1990-2000

Anual
100

95,3
112,4
115,2
97,0
127,5
118,4
1,7 %

Trienal
100

96,9
109,6
119,1
119,7
125,3
126,5
2,4 %

*
Índice anual: com base em 1990, a partir de índices de Laspeyres; Índice trienal: com base no triénio terminado em 1990, a partir da média aritmética dos últimos 3 anos do índice anual. Valores rectificados em relação ao Panorama Agricultura 1999.

Fonte: 1990-1995: a partir de CEA (base 1986), INE; 1996-2000: a partir de CEA (base 1995) – ver caixa VAB em volume e nota metodológica no final deste ponto.

A não ocorrência de condições climatéricas tão favoráveis no ano 2000, em especial no caso do vinho
, cujas quantidades haviam duplicado em 1999, não impediu que o produto agrícola alcançasse, em volume, o segundo valor mais alto do período em análise (vd. Gráfico III.3). Também os frutos frescos (-17%), os hortícolas frescos (-4%) e a batata (-30%) contribuíram negativamente para os resultados alcançados. De realçar a boa campanha obtida para a produção de azeite, cujo volume de produção aumentou 23% (cf. Segunda Parte – I.3). Com excepção dos suínos (-5%) as produções animais averbaram resultados positivos, tendo no conjunto crescido 3% em termos reais.
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As novas Contas Económicas da Agricultura
 vêm confirmar os contrastes anteriormente observados na evolução da agricultura nos anos 90
. O Gráfico III.4 mostra que a maioria dos bens conheceu variações das quantidades produzidas superiores em valor absoluto a 20% nesse período, sendo significativo o conjunto de bens com variações superiores a 40%. 

Gráfico III.4 – Taxa de Variação das Quantidades Produzidas
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Fonte: 1990-1995: a partir de CEA (base 1986), INE; 1996-2000: a partir de CEA (base 1995) – ver nota metodológica no final deste ponto.

Entre os triénios terminados em 1990 e em 2000, é de realçar o elevado crescimento da produção de beterraba sacarina e de trigo duro (especialmente em 1999 e em 2000), que eram produções residuais no início dos anos 90. Destaca-se também o crescimento da produção de vinho de qualidade, de citrinos, de aves de capoeira e de suínos, nestes dois últimos casos muito ligado ao aumento da procura ocorrido após 1995, na sequência da crise da BSE. Por outro lado, deu-se um decréscimo acentuado nalguns cereais secundários, nas sementes e frutos oleaginosos e nalguns frutos (pêssego, maçã e pêra
).

As actividades que registaram os maiores acréscimos em volume no período entre 1988-1990 e 1998-2000 terão, no conjunto, alcançado um peso na produção agrícola superior ao das actividades  que conheceram variações negativas nas quantidades produzidas (vd. Quadro III.7), devido sobretudo ao vinho de qualidade (crescimento de 56%), mas também às aves de capoeira (+68%) e aos suínos (+36%). No final daquele período, estas produções já eram responsáveis por cerca de um quarto da produção da agricultura, a preços de mercado (cf. Quadro III.8).

Quadro III.5 – Peso das Actividades na Produção
 da Agricultura por Escalão de Variação da Produção 1990*-2000*

(%)


Peso na Produção


1990*
2000*

Actividades com crescimento 1990*-2000*



( 30%
33,1
44,0

( 20%
35,0
45,6

( 10%
49,8
61,4

(   0%
56,2
66,4

Actividades com decrescimento 1990*-2000*



(   0%
43,8
33,6

( 10%
29,0
18,7

( 20%
18,7
12,7

( 30%
6,9
4,6

* Triénios terminados em 1990 e 2000, respectivamente

Fonte: 1990*: a partir de CEA (base 1986), INE; 1995*: a partir de CEA (base 1995) – ver nota metodológica no final deste ponto.

Em conjugação com as evoluções quantitativas observadas, as alterações ocorridas nos preços de mercado dos vários bens contribuíram para a modificação do posicionamento relativo dos grandes blocos que constituem a agricultura portuguesa, o que se ilustra através da decomposição da produção da agricultura valorizada a preço de mercado, apresentada no Quadro III.6.

Gráfico III.5 – Taxa de Variação dos Preços de Mercado

Triénio 1998-2000 face a 1988-1990
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* Corresponde ao triénio 1997-1999
Fonte: 1988-1990: a partir de CEA (base 1986), INE; 1998-2000: a partir de CEA (base 1995) – ver nota metodológica no final deste ponto.

Nota Metodológica 4 – Aspectos qualitativos e evolução em volume

No caso da pêra, a evolução negativa apresentada contrasta muito com a que é indicada no Panorama Agricultura 1998 em virtude de o INE ter revisto em baixa a série estatística, em particular o ano de 1998, no qual a produção de pêra foi quase 90% inferior à de 1997. Os resultados contrastam também com os provenientes das Estatísticas Agrícolas (INE), não apenas no caso da pêra mas também no da maçã e pêssego, para os quais as quebras nas quantidades surgem menos acentuadas. Tais diferenças poderão resultar, até certo ponto, do modo como são incorporados aspectos qualitativos da produção na construção dos índices de quantidade desses bens, ligados à sua utilização na cadeia produtiva: a rubrica “pêra”, por exemplo, não se refere a um bem homogéneo, pois inclui vários tipos de pêra com utilizações diversas (consumo em fresco, processamento para sumo e compota) e, consequentemente, com valores económicos e preços também diversos, pelo que a construção de medidas de evolução quantitativa deste tipo de agregados deverá levar em conta esses aspectos.

Da observação do Quadro III.6 constata-se que, apesar de a maioria das actividades animais terem perdido peso na estrutura produtiva ao longo da década de 90, continuam a representar, no conjunto, uma proporção elevada da produção agrícola, em torno de 40%. Todavia, o contributo da produção animal para a formação do produto da agricultura situar-se-á abaixo daquele valor, aproximadamente 20%
.

Quadro III.6 – Estrutura da Produção da Agricultura a Preços de Mercado

(%)

Produção da agricultura
1990*
2000*
Diferença

Cereais
8,5
4,4
-4,1

Trigo
2,5
0,9
-1,6

Milho
3,4
2,3
-1,1

Arroz
1,2
0,9
-0,3

Outros Cereais
1,4
0,3
-1,1

Beterraba
0,0
0,3
0,3

Batata
3,0
3,4
0,4

Hortícolas frescos
13,1
13,3
0,2

Frutos excepto citrinos
7,3
5,3
-2,0

Citrinos
1,7
1,8
0,1

Vinho
9,9
16,2
6,3

Vinho de mesa
5,1
4,5
-0,6

Vinho de qualidade
4,8
11,7
6,9

Azeite
2,0
2,2
0,2

Outros produtos vegetais

9,2
12,9
3,7

Produção Vegetal
54,7
59,8
5,1

Leite
11,6
11,2
-0,4

Bovinos
9,3
5,1
-4,2

Suínos
7,5
8,7
1,2

Ovinos e Caprinos
4,7
3,6
-1,1

Aves de capoeira e Ovos
9,6
8,6
-1,0

Outros animais e produtos animais
2,6
2,9
0,3

Produção Animal
45,3
40,1
-5,2

Serviços Agrícolas
0,0
0,1
0,1

Produção da Agricultura
100
100


* Triénios terminados em 1990 e 2000, respectivamente

Fonte: 1990*: a partir de CEA (base 1986), INE; 1995*: a partir de CEA (base 1995) – ver nota metodológica no final deste ponto.
Entre os triénios terminados em 1990 e em 2000, os aspectos que mais sobressaem da evolução da estrutura da produção agrícola a preços de mercado residem na queda de importância relativa dos cereais (-4,1%) e dos bovinos (-4,2%), e no peso crescente que tem vindo a conhecer a produção de vinho de qualidade (representando 11,7% da produção da agricultura a preços de mercado no triénio 1998-2000), a qual tem beneficiado de aumentos no preço consideravelmente superiores aos registados para a generalidade dos bens agrícolas.

A queda muito acentuada dos preços de mercado dos cereais (vd. Gráfico III.5), em resultado da diminuição da protecção através do preço de mercado, é o principal factor explicativo da perda da sua importância relativa. Relativamente à carne de bovino, se a descida do preço de mercado é também um factor explicativo importante, a diminuição da produção, acentuada pela crise da BSE, terá sido determinante na redução do peso deste bem.

As perdas de importância relativa dos cereais e bovinos na produção da agricultura surgem atenuadas quando se analisa a evolução dos preços de base
 dos diversos bens e da correspondente estrutura da produção agrícola (vd. Gráfico III.6 e Quadro III.7), o que permite ter em conta os efeitos das reformas da PAC ao nível da valorização relativa dos produtos da agricultura (o milho, por exemplo, registou uma quebra no preço de mercado de 34% entre os triénios 1988-1990 e 1998-2000, mas o seu preço de base aumentou quase 10% nesse período).

Gráfico III.6 – Taxa de Variação dos Preços de Base

Triénio 1998-2000 face a 1988-1990
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* Corresponde ao triénio 1997-1999
Fonte: 1988-1990: a partir de CEA (base 1986), INE; 1998-2000: a partir de CEA (base 1995) – ver nota metodológica no final deste ponto.

Com efeito, quer os cereais, quer os bovinos, passaram a beneficiar de pagamentos compensatórios decorrentes da reforma da PAC de 1992 (ajudas compensatórias às culturas arvenses e prémios aos bovinos), pelo que a sua valorização unitária a preços de base é significativamente superior à valorização a preços de mercado, tal como sucede para outros bens (cf. produções assinaladas a vermelho no Gráfico III.6).

Quadro III.7 – Estrutura da Produção da Agricultura a Preços de Base – 1990 e 2000

(%)

Produção da agricultura
1990*
2000*
Diferença

Cereais
8,5
6,9
-1,6

Trigo
2,5
1,7
-0,8

Milho
3,4
3,6
0,2

Arroz
1,2
1,0
-0,2

Outros Cereais
1,4
0,6
-0,8

Beterraba
0,0
0,3
0,3

Batata
3,0
3,2
0,2

Hortícolas frescos
13,1
12,4
-0,7

Frutos excepto citrinos
7,3
4,9
-2,4

Citrinos
1,7
1,7
0,0

Vinho
9,9
14,9
5,0

Vinho de mesa
5,1
4,1
-1,0

Vinho de qualidade
4,8
10,8
6,0

Azeite
2,0
2,0
0,0

Outros produtos vegetais

9,2
13,7
4,5

Produção Vegetal
54,7
60,0
5,3

Leite
11,6
10,5
-1,1

Bovinos
9,3
6,5
-2,8

Suínos
7,5
8,1
0,6

Ovinos e Caprinos
4,7
4,1
-0,6

Aves de capoeira e Ovos
9,6
6,8
-2,8

Outros animais e produtos animais
2,6
3,9
1,3

Produção Animal
45,3
39,9
-5,4

Serviços Agrícolas
0,0
0,1
0,1

Produção da Agricultura
100
100


* Triénios terminados em 1990 e 2000, respectivamente

Nota: 1990* - Produção a preços de base ( Produção a preços de mercado (vd. nota de pé de página nº17)

Fonte: 1990*: a partir de CEA (base 1986), INE; 1995*: a partir de CEA (base 1995) – ver nota metodológica no final deste ponto.
Os preços de base representam, pois, os preços relevantes para os agricultores, na medida em que exprimem simultaneamente a valorização atribuída pelo mercado aos diversos bens e a que decorre das políticas com incidência no sector, nomeadamente as políticas de suporte dos preços de mercado e as políticas de apoio ligadas à produção (vd. nota de rodapé nº20). 

Na análise da variação da estrutura produtiva da agricultura portuguesa nos anos 90, tomar em conta a valorização dos bens “a preços de eficiência”
 é susceptível de conduzir a resultados diferentes dos apresentados nos Quadros II.8 (cuja valorização inclui apenas as medidas de suporte aos preços de mercado) e II.9 (cuja valorização inclui as medidas de suporte aos preços de mercado e as ajudas directas). Isso deve-se ao elevado peso que o apoio por via do mercado detém no conjunto dos apoios directamente relacionados com produtos, mais de 70% (vd. Figura III.1). Tais resultados serão previsivelmente mais desfavoráveis às produções que beneficiam de um significativo grau de apoio através de medidas de suporte ao preço de mercado e contribuem significativamente para a produção agrícola, como sucede com o leite (grau de apoio pelo preço de mercado de 41%), bovinos (35%) e avicultura
 (32%).

Figura III.1 – Apoios aos Produtos
 (Portugal) - 2000
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Total
SLI
SPM


Total

4,7
4,7
0,0
Trigo

50,1

5,3
4,6
0,7
Milho

39,0

0,1
0,5
-0,4
Arroz

3,9

1,6
1,2
0,4
Outros cereais**

62,3

1,5
1,4
0,1
Oleaginosas

81,3

1,2
1,2
0,0
Tabaco

87,6

1,0
0,1
0,9
Beterraba

60,8

8,8
0,1
8,7
Hortícolas frescos e Batata

14,4

5,9
0,8
5,1
Frutos (s/ azeitona)

15,6

3,5
-0,4
3,9
Vinho

5,2

4,6
3,8
0,8
Azeite e Azeitona

32,1

20,0
0,1
19,9
Leite

41,3

18,3
7,8
10,5
Bovinos

60,9

6,2
0,0
6,2
Suínos

16,0

5,2
3,0
2,2
Ovinos e Caprinos

29,5

12,0
0,0
12,0
Aves de capoeira e Ovos

31,7

0,1
0,1
0,0
Outros produtos

0,2

100
29,2
70,8
Produção da Agricultura

22,6

SLI-Subsídios Líquidos de Impostos; SPM - Suporte aos Preços de Mercado

* Inclui centeio, cevada e aveia e outros cereais secundários.

* Grau de Apoio aos Produtos = (SPM+SLI) / Produção a preços de base * 100.
Fonte: Estimativas GPPAA com base na metodologia ESP (OCDE).
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b) Produto Agrícola: Regiões do Continente

As anteriores edições do Panorama evidenciaram uma evolução contrastada do produto agrícola nas regiões de Portugal Continental ao longo da década de 90, fruto de movimentos diferenciados nas várias actividades produtivas e classes de Dimensão Económica predominantes
. A informação disponível até 1997 (vd. Quadro III.9) permitiu detectar crescimentos mais acentuados no Alentejo e no Ribatejo e Oeste que conduziram a um reforço da importância destas regiões na estrutura do VALpm e também, de forma um pouco mais marcada, na do VALcf
, em detrimento das regiões do Norte e Centro, assistindo-se a uma alteração moderada da repartição do produto a nível regional.

Quadro III.9 – Evolução da Repartição do VALpm e do VALcf por Região (Continente)

(%)


VALpm
VALcf


1990
1995
1996
1997
1990
1995
1996
1997

EDM
16,1
15,0
11,0
10,3
15,8
14,7
11,6
10,8

BL
13,0
13,9
13,0
12,7
12,8
12,8
12,2
10,7

TM
16,8
14,9
15,0
11,4
17,0
14,2
14,6
12,9

BI
10,3
9,8
9,0
8,3
10,4
10,0
9,5
9,0

RO
24,0
28,4
30,0
31,0
23,3
24,7
26,0
26,3

ALT
15,3
13,3
17,2
19,4
16,2
19,6
22,0
24,5

ALG
4,5
4,7
4,8
6,8
4,5
4,0
4,1
5,7

Continente
100
100
100
100
100
100
100
100

Fonte: CEA Regionais (base 86), INE.

Os dados provenientes do Recenseamento Geral da Agricultura de 1999 vêm confirmar, globalmente, os movimentos regionais do produto anteriormente identificados, que se reflectem na evolução da distribuição da Margem Bruta
 por região e classe de Dimensão Económica (Quadro III.10).

[image: image13.emf]7%

3%

26%

39%

25%

Cortiça

Pasta de Madeira

Madeira  e Carvão

Papel e Cartão

Outros


Gráfico III.7 – Repartição da Margem Bruta por Região (Continente) - 1999

Fonte: RGA99, INE.
Quadro III.10 – MB por Região e Classe de DE (Continente) – 1989 e 1999

1989
1999

%


EDM
BL
TM
BI
RO
ALT
ALG
Total
EDM
BL
TM
BI
RO
ALT
ALG
Total

MP
5,0
7,6
4,2
2,6
4,2
1,7
0,9
26,3
3,9
4,3
3,3
2,0
2,5
1,2
0,8
18,1

P
6,5
4,0
5,0
2,3
8,3
3,2
1,6
30,8
5,0
2,9
4,7
1,8
5,6
2,4
1,5
24,0

M
2,0
1,1
1,5
1,0
6,5
3,1
1,0
16,2
3,3
1,5
2,1
1,1
5,6
3,0
1,0
17,6

G
1,1
1,3
1,1
1,4
11,7
8,1
2,0
26,7
3,7
2,4
1,5
1,7
18,9
10,3
1,9
40,4

Total 
14,5
14,1
11,8
7,3
30,6
16,1
5,5
100
15,9
11,0
11,6
6,7
32,6
16,9
5,3
100

Fonte: RGA89 e RGA99, INE.
O Quadro III.10 revela alterações na estrutura regional da MB entre 1989 e 1999 não muito acentuadas. Destaca-se o aumento do peso do Ribatejo e Oeste e do Alentejo, responsáveis por quase metade da MB gerada em 1999. Tal está relacionado com a evolução das classes de maior Dimensão Económica, particularmente importantes nessas duas regiões (vd. II.2).

Igualmente notória é a evolução positiva do Entre Douro e Minho
, em sentido oposto à das restantes regiões. Este facto deve-se aos comportamentos das Médias e Grandes explorações dessa região (sobretudo ligadas ao leite e vinho), que passaram de um peso de 21% na MB da região em 1989 para 44% em 1999.
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c) Síntese
O produto agrícola aumentou, em média anual, 2,4%, entre os triénios terminados em 1990 e 2000. Apesar do decréscimo ocorrido no ano 2000, o valor registado, o segundo mais elevado no período em análise, consolidou a trajectória de crescimento moderado que se tem observado nos últimos anos. Para tal, contribuíram os aumentos da produção de, nomeadamente, beterraba e trigo duro (produtos com uma expressão marginal até há poucos anos) aves, citrinos, vinho de qualidade, azeite, tomate, milho, suínos, uvas, tabaco ou leite, que compensaram os decréscimos da produção de centeio, cevada, trigo mole, aveia, pêssego, maçã, pêra, vinho não classificado, bovinos ou batata. 

Na estrutura do produto ganham peso as classes de dimensão económica Média e, sobretudo, a Grande (cerca de 40%), que passaram a ser maioritárias. Por regiões, aumenta a importância do Ribatejo e Oeste, do Alentejo e do Entre Douro e Minho, onde as Médias e Grandes explorações registam um crescimento muito elevado passando a gerar 44% do produto agrícola da região, em 1999, contra 21%, em 1989.
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3. Rendimento 

Este ponto é dedicado à análise da evolução do rendimento da actividade agrícola por unidade de trabalho em Portugal, com referência ao início da década de 90, centrando-se a atenção nas suas componentes mais importantes: a variação do produto por unidade de trabalho (alínea a) e as dos preços, dos subsídios e dos juros (alínea b). Na interpretação da evolução da rendibilidade do trabalho agrícola, assinalam-se as diferenças observadas entre as várias classes de Dimensão Económica e regiões (alínea c).
Nota Metodológica 7 –  Formação do Rendimento Agrícola

A definição de rendimento considerada é essencialmente contabilística, pelo que se procurará complementar a análise com elementos referentes a outros custos e benefícios não contabilizados ou não contabilizáveis.


De acordo com a metodologia das Contas Económicas da Agricultura (base 1995), INE, o rendimento da actividade agrícola forma-se, para cada ano civil, do seguinte modo:




+
Produção do ramo agrícola a preços de base



-
Consumo Intermédio


=
Valor Acrescentado Bruto (preços de base)


-
Consumo de Capital Fixo


=
Valor Acrescentado Líquido (preços de base)


-
Outros Impostos sobre a Produção


+
Outros Subsídios à Produção


=
Rendimento dos Factores / Valor Acrescentado Líquido (custo de factores)


-
Remunerações dos Assalariados


=
Excedente Líquido de Exploração / Rendimento Misto


-
Rendas a pagar


-
Juros a pagar


=
Rendimento Empresarial Líquido / Rendimento Líquido da Actividade Agrícola para a mão-de-obra familiar (RLAA)

Em virtude da necessidade
 de efectuar a compatibilização entre as séries estatísticas CEA – base 1986 e CEA – base 1995 para a análise do período anterior a 1995, adoptou-se a terminologia das CEA – base 1986 para designar as diversas rubricas da formação do rendimento agrícola:


+
Produção (preços de mercado)


-
Consumo Intermédio


=
Valor Acrescentado Bruto (preços de mercado)


+
Subsídios (incluindo Medidas Agro-Ambientais e Indemnizações Compensatórias)


-
Impostos


=
Valor Acrescentado Bruto (custo de factores)


-
Amortizações


=
Valor Acrescentado Líquido (custo de factores)


-
Rendas


-
Juros


=
Rendimento Líquido da Mão-de-Obra Total (RLT)


-
Remunerações dos Assalariados


=
Rendimento Líquido da Actividade Agrícola para a mão-de-obra familiar (RLAA)









Nota Metodológica 7–  Formação do Rendimento Agrícola (cont.)
De acordo com as Contas Económicas da Agricultura (base 1986), INE, os Subsídios eram contabilizados sem incluir as Medidas Agro-Ambientais (MAA) nem as Indemnizações Compensatórias (IC). Por este motivo, no que se refere ao período anterior a 1995, à rubrica Subsídios, publicada segundo a base 1986, foram adicionados os montantes das MAA e das IC (Fonte: IFADAP, INGA). Relativamente ao período 1995-2000 (base 1995) procedeu-se à extracção, rubrica a rubrica, das componentes “Subsídios aos produtos agrícolas pagos directamente aos produtores agrícolas” e “Impostos sobre os produtos excepto o IVA e os impostos sobre a importação” incluídas no cálculo do preço base, as quais foram depois adicionadas às rubricas “Outros Subsídios à Produção” e “Outros Impostos sobre a Produção” para se obter o total de “Subsídios” e “Impostos”.
Para obter a evolução do rendimento “real” dividiu-se o índice de variação do rendimento nominal pelo índice de preços no consumidor (IPC), o que permite medir a evolução da capacidade de adquirir bens de consumo.

A interpretação deste indicador agregado sobre a evolução do rendimento deve atender aos seguintes factores:

1) Forte disparidade entre os rendimentos dos agricultores: o facto de 58% da Margem Bruta remunerar 18% do volume de trabalho
 pode originar que a evolução do rendimento agregado não traduza a da maioria dos agricultores;

2) A forte diminuição do volume de trabalho entre 1990 e 2000 (-39%)
 indica que o universo do final do período é significativamente diferente do inicial;

3) Para muitos agentes económicos com actividade agrícola, o rendimento obtido da exploração agrícola é um complemento de outros rendimentos
;

4) Os rendimentos da exploração não remuneram somente o trabalho mas também, e nalguns casos principalmente, o capital.



a) Produtividade

O VABpm em volume por UTA registou uma quebra em 2000 de aproximadamente 5%, reflectindo simultaneamente a desaceleração verificada ao nível do produto (ver ponto anterior) e a continuação da redução do volume de trabalho (o número de UTA desceu 3% em 2000).

Gráfico III.9 – Evolução do VABpm Agrícola em Volume e das UTA (Portugal)

1990 a 2000
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Fonte: 1990-1995: a partir de CEA (base 1986), INE; 1996-2000: a partir de CEA (base 1995) – ver  nota metodológica 3.

As novas Contas Económicas da Agricultura
 implicaram a revisão da evolução deste indicador na década de 90 (nomeadamente os anos 1996 e 1997, que agora surgem mais favoráveis face ao apresentado no anterior Panorama
), confirmando no entanto o seu elevado crescimento (entre os triénios terminados em 1990 e em 2000, o VABpm por UTA em volume mais do que duplicou – vd. Quadro III.11). Tal será o resultado não apenas do aumento da produtividade do trabalho, mas igualmente da conjugação de algumas das grandes alterações estruturais que o tecido agrícola conheceu ao longo deste período (ver caixa VAB por UTA e alterações estruturais nos anos 90), consubstanciadas no aumento do peso dos estratos de maior Dimensão Económica, nos quais os ganhos de produtividade foram mais notórios (aparentemente beneficiando do aproveitamento de efeitos de escala).

Quadro III.11 – Evolução do VABpm em volume por UTA (Portugal)

Índice anual: 1990 = 100; Índice trienal: triénio terminado em 1990 = 100


1990

1995
1996
1997
1998
1999
2000
Taxa de Variação

Média Anual 1990-2000

Anual
100

127,8
159,4
173,2
149,9
202,2
193,0
6,8 %

Trienal
100

136,3
159,4
181,2
189,9
206,8
214,5
7,9 %

Nota: valores rectificados em relação ao Panorama Agricultura 1999.

Fonte: 1990-1995: a partir de CEA (base 1986), INE; 1996-2000: a partir de CEA (base 1995) – ver nota metodológica  3.

VAB por UTA e alterações estruturais nos anos 90
O forte crescimento do produto por unidade de trabalho (VAB em volume por UTA) nos anos 90  sustentou-se na conjugação dos dois seguintes elementos parcialmente correlacionados: 1) a saída ou a diminuição da actividade de agricultores com produtividades muito baixas (o que correspondia a uma situação de desemprego oculto) e 2) o aumento da intensidade capitalística na generalidade dos segmentos da agricultura (observou-se, entre 1990 e a média dos anos 1997-99, uma subida de mais 40% do rácio “bens de capital/volume de trabalho”), explicado quer pela redução da mão-de-obra agrícola decorrente daquele movimento, quer pelas alterações tecnológicas ocorridas. Se o primeiro destes dois aspectos poderá ter motivado situações positivas ou negativas consoante a capacidade de os agricultores encontrarem ocupações alternativas, já o segundo terá proporcionado novas combinações dos factores produtivos conducentes a aumentos na produtividade média
 (vd. caixa Produtividade).



Quadro III.12 – Evolução do VABpm em volume por UTA, por Classe de DE (Portugal)

(Índice anual: 1990 = 100)


1990

1995
1996
1997
1998
1999

MP
100

84,3
137,6
126,8
95,7
152,8

P+M+G
100

146,2
169,5
179,6
168,1
221,5

Nota: valores rectificados em relação ao Panorama Agricultura 1999.
Fonte: ver caixa Produtividade.

Com efeito, os dados mais recentes sobre o comportamento das diversas classes de dimensão económica permitem reforçar o papel da produtividade enquanto factor de diferenciação da evolução dos vários tipos de agricultura. Confirma-se o acréscimo generalizado da relação capital/trabalho em todas as classes de DE (vd. Gráfico III.11 – CEFI/UTA), nas explorações Muito Pequenas, devido sobretudo à redução do volume de trabalho (cerca de 40% entre 1990 e a média dos anos 1997-1999), enquanto no conjunto das outras
 foram fundamentalmente os aumentos em bens de capital a determinar essa evolução (o volume de CEFI nestas classes de DE cresceu 8%, no conjunto, entre 1990 e 1997-99, percentagem que sobe para mais de 50% tendo em conta apenas as Médias e Grandes explorações).

Gráfico III.10 – Produtividade Parcial do Trabalho (Portugal)

VAB (preços de 90)/UTA (contos/UTA)
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Fonte: ver caixa Produtividade.
Gráfico III.11 – Produtividade Parcial do Capital (VABpm/CEFI) e 

Intensidade Capitalística (CEFI/UTA) - Portugal

VAB (preços de 90)/CEFI (preços de 90)
CEFI (preços de 90)/UTA (contos/UTA)
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Fonte: ver caixa Produtividade.
Análise por Classes de DE: individualização das Muito Pequenas explorações

A análise separada das Muito Pequenas explorações, de um lado, e das restantes (Pequenas, Médias e Grandes) do outro, justifica-se pelo facto de estes dois blocos ilustrarem adequadamente os dois principais tipo de evolução que marcaram a agricultura portuguesa na última década.

A forte pressão concorrencial a que os agricultores portugueses passaram a estar sujeitos tornou necessário um aumento da produtividade para o qual grande parte das explorações enfrentava bloqueamentos estruturais (fraca capacidade financeira, reduzida dimensão física ou económica, baixos níveis de formação, etc.). Por outro lado, o crescimento económico do país criou oportunidades para que muitos agricultores pudessem diversificar ou alterar a fonte dos seus rendimentos.

Assiste-se, em consequência, a uma demarcação mais clara entre uma agricultura “profissionalizada” e outra agricultura mais vocacionada para complementar rendimentos exteriores à exploração. Entre as Muito Pequenas explorações predomina esta última que, estando presente nos outros estratos, tem aí expressão minoritária (cf. II.1.2)

O conjunto das classes Pequenas, Médias e Grandes explorações, onde a dependência dos rendimentos da exploração é maioritária, apresentou crescimentos consideráveis da produtividade de qualquer dos factores, aumentou o stock de capital e, desde 1993, emprega um maior volume de trabalho e ocupa mais superfície agrícola.

Entre a Muito Pequena agricultura, onde predomina o trabalho a tempo parcial e cuja actividade na exploração (em grande medida para auto-consumo) proporciona uma parcela minoritária do rendimento familiar, o produto unitário tem tido um crescimento mais lento, mesmo assim apreciável (+25,1% entre 1990 e a média 1997-99), tendo o rácio VAB por unidade de capital diminuído ligeiramente (vd. Gráficos III.10 e III.11). Tal não significa forçosamente que a substituição de trabalho por máquinas e equipamento tenha sido contraproducente nesta classe de dimensão económica, já que aí é essencialmente a produtividade do trabalho – cujo peso é determinante – a determinar a evolução da produtividade do conjunto dos factores
.

O facto de as Muito Pequenas explorações empregarem 58% do volume de trabalho mas apenas um terço do stock de capital e menos de um quinto do produto e da SAU, obriga a uma grande prudência na interpretação dos indicadores que relacionam estas variáveis para o conjunto da agricultura, em particular no que respeita à evolução no tempo.




Produtividade

A evolução da produtividade do conjunto dos factores de produção deveria ser medida através do rácio entre o valor acrescentado e as quantidades de trabalho e bens de capital utilizadas, o que obrigaria a estabelecer uma relação de conversão entre os dois factores. Tal envolve uma grande complexidade, que sem uma fundamentação minuciosa, conduz a uma subjectividade não desejável, pelo que se optou por proceder à seguinte abordagem. Considerou-se a relação aritmética:


VAB/UTA = VAB/CEFI ( CEFI/UTA


A análise dos dois primeiros rácios envolvidos permite distinguir: situações de aumento da produtividade (caso de subida de um dos rácios, VAB/CEFI ou VAB/UTA, sem descida do outro, se se admitir a manutenção da relação de conversão), de diminuição (caso de descida de um dos rácios, VAB/CEFI ou VAB/UTA, sem subida do outro, se se admitir a manutenção da relação de conversão) e os restantes casos, mais subjectivos. A variação do indicador CEFI/UTA indica em que medida se alterou a relação bens de capital/trabalho. Os três rácios permitem ainda distinguir as características das várias classes de dimensão económica e, assim, deixar mais claro o sentido das evoluções verificadas.


O aumento (diminuição) da produtividade não é sinónimo de eficiência (ineficiência), no sentido em que o termo é usado na teoria económica. Um acréscimo da utilização dos factores é eficiente se não tiver melhores aplicações alternativas, mesmo que isso conduza a produtividades mais baixas. Do mesmo modo, um aumento de produtividade não significa forçosamente aumento da eficiência, pois pode haver utilizações alternativas ainda mais produtivas.

A preocupação neste capítulo centra-se na produtividade, enquanto elemento explicativo da evolução dos rendimentos.

Fonte: VABpm a preços de 1990: a partir de CEA (base 1986 e base 1995 – vd. Nota metodológica no ponto anterior), INE; classes de DE: estimativas do GPPAA com base em RICA (deflacionadas por actividade) e INE; CEFI (Capital da Exploração Fixo Inanimado, não inclui capital circulante) a preços de 1990: a partir da RICA e deflatores da FBCF (INE); UTA: INE; classes de DE: a partir da estrutura RICA.

O gráfico seguinte sintetiza a informação apresentada nos Gráficos III.10 e III.11, ilustrando através de curvas de iso-produtividade parcial
 do trabalho (VAB/UTA) a trajectória que as principais classes de Dimensão Económica conheceram na última década, com base nas variações do VAB/CEFI e do CEFI/UTA. Da sua observação importa destacar a correlação entre os aumentos de produtividade alcançados e a Dimensão Económica das explorações agrícolas, que é observável em quase todas as regiões do Continente
.

Gráfico III.12 – Curvas de Iso-Produtividade Parcial do Trabalho (VABpm/UTA)

 por Classes de DE 1990 – 1997/99 (Portugal)
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VAB (preços de 90)/UTA (contos/UTA) = VAB (preços de 90)/CEFI (preços de 90) x CEFI (preços de 90)/UTA

Fonte: ver caixa Produtividade.
b) Preços, subsídios e juros

No ano 2000 prosseguiu a diminuição da valorização do produto da agricultura, tendo os preços implícitos no VABcf agrícola diminuído 0,4%, depois de uma redução de 7,7% em 1999, e os preços implícitos no VABpm quase não variado (+0,1% face a uma redução de 4% em 1999). Por conseguinte, continuou a ampliar-se o diferencial de preços em relação ao conjunto da economia: o PIB voltou a valorizar-se acima dos 3% e a inflação, medida pelo IPC, quase atingiu este valor, contribuindo para a degradação do poder de compra dos agricultores.

Quadro III.13 - Índices de Preços / Evolução dos Preços (Portugal)

(1990 = 100)


1990

1995
1996
1997
1998
1999
2000

Indicadores de valorização nominal do produto agrícola

IPIVABpm Agrícola
100

98,1
91,4
79,7
93,3
89,5
89,6

IPIVABcf Agrícola
100

116,0
106,3
92,8
109,6
101,2
100,8

Indicadores de evolução dos preços do conjunto da economia e dos bens de investimento na agricultura

IPIPIBpm
100

148,0
152,5
158,1
164,1
169,5
174,9

IPC
100

141,5
145,9
149,1
153,3
156,8
161,3

IP FBCF Agrícola
100

100,3
104,6
104,2
108,3
111,5
-

Nota: valores rectificados em relação ao Panorama Agricultura 1999.
Fonte: IPIVABpm Agrícola e IPIVABcf Agrícola: 1990-1995: a partir de CEA (base 1986), INE; 1996-2000: a partir de CEA (base 1995) - vd.nota metodológica 7; IP FBCF Agrícola - 1990-1995: a partir de CEA (base 1986), INE; 1996-2000: a partir de CEA (base 1995), INE; IPIPIBpm: a partir de Contas Nacionais (até 1995) e Contas Nacionais Trimestrais (1996-2000), INE; IPC: Índice de Preços no Consumidor, INE.

Entre 1990 e 2000, os preços de mercado implícitos no produto agrícola (IPIVABpm) decresceram quase 50% face aos do conjunto da economia (IPIPIBpm), facto que decorre fundamentalmente da descida operada nos preços da generalidade dos bens agrícolas ao longo desta década. Se os subsídios têm permitido atenuar ligeiramente a desvalorização dada pelo mercado ao conjunto do produto da agricultura (o IPIVABcf diminuiu 42% em termos relativos), essa compensação tem sido nos últimos anos menos notória. 

Gráfico III.13 – VABcf: decomposição em VABpm e Subsídios Líquidos (Portugal)
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Fonte: 1990-1995: a partir de CEA (base 1986), INE; 1996-2000: a partir de CEA (base 1995) - vd. Nota Metodológica nº 7.

Por outro lado, a subida da inflação observada em 2000 acentuou a desvalorização relativa do produto agrícola, tendo como consequência directa a erosão das ajudas unitárias (que são fixadas em euros e são constantes).

A variação dos juros pagos pelos agricultores foi desfavorável em 2000, em virtude de as taxas de juro terem subido ligeiramente após alguns anos de descidas consecutivas. Consequentemente, aumentou a importância dos juros em relação ao rendimento agrícola (RLAA), muito embora se tenha situado no 2º valor mais baixo da década de 90, um pouco acima do registado em 1999.

Quadro III.14 – Evolução do Rácio Juros / RLAA (Portugal)

(%)

1990
1995
1996
1997
1998
1999
2000

21,1
16,7
13,0
14,9
14,0
10,2
12,0

Fonte: a partir de CEA (base 1995), INE.

Valorização do produto agrícola - IPIVABpm e IPIVABcf

O Índice de Preços Implícito no VABpm (IPIVABpm agrícola = VABpm preços correntes/VAB em quantidade ( 100) sintetiza a relação existente entre a evolução dos preços de mercado dos bens produzidos e a dos bens consumidos no processo de produção da agricultura, medindo a valorização nominal do produto agrícola dada pelo mercado.


Por exemplo, considere-se que o valor da produção (P) é 100 e o valor dos consumos intermédios (CI) é 50 e que as quantidades de P e de CI se mantêm constantes. 

Se o preço de P aumentar 10% mas o dos CI não variar, o valor do produto (P-CI) aumenta para 60. Como em quantidade o produto é o mesmo, isso significa que o seu preço (IPIVABpm) aumentou 20%. Se o preço de P não aumentar e o dos CI crescer 10%, o valor do produto diminui para 45, ou seja, o preço implícito diminui 10%. Se o preço de P aumentar 10% e o dos CI aumentar 20%, o valor do produto continua a ser 50, ou seja, o preço implícito não varia.


Tendo em conta que, para além do que recebem do mercado, os agricultores recebem ajudas directas e indirectas, tem também interesse calcular, de modo análogo ao anterior, o Índice de Preços Implícito no VABcf agrícola (IPIVABcf agrícola = VABcf preços correntes/VAB em quantidade ( 100), somando ao valor de mercado da produção os subsídios líquidos de impostos. Este indicador mede a valorização do produto agrícola na perspectiva do rendimento dos agricultores e permite sintetizar o balanço da evolução dos preços de mercado dos bens produzidos acrescidos dos subsídios e a dos bens consumidos.


c) Rendimento Agrícola

A informação mais recente relativa às Contas Económicas da Agricultura
 permite consolidar a tendência de crescimento do rendimento agrícola por unidade de trabalho anteriormente observada
. Os actuais dados obrigam à rectificação parcial dos índices de evolução do RLT/UTA e do RLAA/UTA publicados na anterior edição do Panorama, em particular os referentes a 1996, 1997 e 1998, apresentando estes dois últimos anos um andamento menos favorável.

Gráfico III.14 – Evolução do Rendimento (RLT), Real, e das UTA (Portugal)

1990 a 2000
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Gráfico III.15 – Evolução do Rendimento (RLT), Real, por UTA (Portugal) – 1990 a 2000
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(Índice anual: 1990 = 100; Índice trienal: triénio terminado em 1990 = 100)

Fontes (Gráfico III.13 e III.14): 1990-1995: a partir de CEA (base 1986), INE; 1996-2000: a partir de CEA (base 1995); até 1995, somaram-se os montantes das MAA e das IC, IFADAP, INGA (vd. nota  metodológica 7).
No seguimento do resultado menos bom alcançado ao nível do produto, que decresceu em volume (vd. III.2), e também da degradação relativa dos preços implícitos no produto, o ano 2000  pautou-se por uma quebra acentuada do rendimento real médio (o RLT/UTA desceu -11,3% face a 1999, em termos reais - vd. Quadro III.17), que foi, contudo, o 2º mais elevado no período em análise. De facto, o RLT/UTA tem vindo a aumentar ao longo deste período, atingindo em 2000 um valor, em termos reais, 28,4% superior ao verificado em 1990.

Quadro III.15 – Rendimento Real por UTA (Portugal)

(Índice anual: 1990 = 100; Índice trienal: triénio terminado em 1990 = 100)


1990

1995
1996
1997
1998
1999
2000
Taxa de Variação

Média Anual 1990-99

RLT 










Anual
100

107,6
125,2
111,1
110,5
144,8
128,4
2,5 %

Trienal
100

109,8
134,7
139,2
140,4
148,4
155,3
4,5 %

RLAA










Anual
100

119,0
145,8
122,0
120,2
170,6
144,8
3,8 %

Trienal
100

117,7
161,0
167,8
168,4
179,1
189,0
6,6 %

Nota: valores rectificados em relação ao Panorama Agricultura 1999.
Fonte: RLAA e RLT - 1990-1995: a partir de CEA (base 1986), INE; 1996-2000: a partir de CEA (base 1995); até 1995, somaram-se os montantes das MAA e das IC, IFADAP, INGA (vd. caixa Rendimento - considerações metodológicas); UTA: INE; IPC:  Índice de Preços no Consumidor, INE.

Na interpretação dos indicadores apresentados, tal como em relação à “produtividade” (vd. alínea anterior), torna-se necessário ter prudência, nomeadamente pelas seguintes razões.

Em primeiro lugar, o universo em causa alterou-se consideravelmente ao longo do período analisado (deixaram a actividade agrícola muitos produtores com baixas produtividades e rendimentos, a relação entre stock de capital e volume de trabalho intensificou-se, as diversas actividades alteraram a sua posição relativa).

Em segundo lugar, a evolução apresentada é o reflexo das alterações da estrutura das explorações agrícolas e não apenas da melhoria das condições de vida dos agricultores. O aumento da relação stock de capital/volume de trabalho conduz à necessidade de afectar uma maior proporção do rendimento à remuneração do capital. Como no Rendimento Líquido (RLT ou RLAA) não se está a deduzir o custo de oportunidade do capital (mas apenas o seu custo), o aumento do rendimento por unidade de trabalho indicará maior bem-estar mas não deve ser usado como medida da atractividade económica da actividade agrícola.

Por último, os indicadores utilizados são agregados, reflectem uma grande diversidade de transformações e comportamentos distintos, não traduzindo uma evolução-padrão.

O modo contrastado como tem evoluído o rendimento agrícola unitário dos principais estratos de Dimensão Económica vem reforçar esta última asserção.

Quadro III.16 - Rendimento (RLT) Real por UTA segundo as Classes 

de Dimensão Económica (Portugal)

(1990 = 100)


1990

1995
1996
1997
1998
1999

MP
100

62,7
87,4
72,2
96,3
94,5

P+M+G
100

128,6
145,5
120,3
112,7
167,7

Nota: valores rectificados em relação ao Panorama Agricultura 1999.
Fonte: a partir de CEA (base 1986 e base 1995), INE; (vd. Quadro III.15) e estrutura por classe de DE, RICA, GPPAA.

As diferenças de crescimento na produtividade (vd. III.3.a) conduziram a variações diferentes na rendibilidade do trabalho.

Nas Muito Pequenas explorações, o reduzido crescimento do produto por UTA não impediu o decréscimo do rendimento agrícola unitário na década de 90, embora tenha recuperado nos últimos anos (vd. Gráfico III.16). Esta evolução tenderá a confirmar a importância das actividades não agrícolas
 na formação do rendimento global das Muito Pequenas explorações, reforçando o papel de actividade complementar que a agricultura desempenha neste estrato (cf. II.1.2).

Nas classes de maior Dimensão Económica, o rendimento unitário cresceu significativamente, reflectindo os elevados acréscimos de produtividade alcançados. Também esta evolução configura uma actividade agrícola exercida essencialmente de forma profissional nesta classe e com peso maioritário na formação do rendimento das explorações.

Gráfico III.16 - Rendimento (RLT) Real por UTA segundo as

 Classes de Dimensão Económica – 1990 a 1999

Preços de 1990 (Contos) 
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Fonte: a partir de CEA (base 1986 e base 1995), INE; (vd. Quadro III.15) e estrutura por classe de DE, RICA, GPPAA
Este comportamento diferenciado entre estratos de agricultura é mais evidente se tivermos em conta que o rendimento unitário das Muito Pequenas explorações, medido pela MBT por UTA, cresceu abaixo da inflação média registada entre 1989 e 1999 (cerca de 78%) – vd. caixa Rendimento  nas Regiões.
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d) Síntese

O rendimento unitário do trabalho decresceu no ano 2000 mas registou, apesar disso, o segundo valor mais elevado do período em análise. O seu aumento real foi de 4,5%, em média anual, entre os triénios terminados em 1990 e 2000, sendo o aumento da produtividade do trabalho o factor explicativo mais importante dessa evolução (7,9%, em média anual, o que permitiu compensar a degradação dos preços relativos da agricultura). No entanto, entre as Muito Pequenas explorações, o aumento da produtividade foi insuficiente e o rendimento diminuiu.

Nota Metodológica 8 - Rendimento da actividade agrícola e rendimento dos agricultores

A informação relativa ao rendimento agrícola aqui apresentada baseia-se nas Contas Económicas da Agricultura
 (CEA), que constituem contas-satélite das Contas Nacionais. As CEA desdobram-se em 4 sub-contas, 3 contas correntes – conta de produção, conta de exploração e conta de rendimento empresarial – e 1 conta de acumulação (conta de capital)
. Os saldos contabilísticos das 3 contas correntes podem ser utilizados como agregados do rendimento do ramo agrícola, respectivamente: o Valor Acrescentado Líquido a custo de factores (VALcf) ou Rendimento dos Factores, o Excedente Líquido de Exploração (ELE) ou Rendimento Misto e o Rendimento Líquido da Actividade Agrícola para a mão-de-obra Familiar (RLAA) ou Rendimento Empresarial Líquido.

O VALcf mede a remuneração da totalidade dos factores de produção (terra, capital e trabalho), representando o rendimento dos factores empregues na agricultura. O ELE avalia o rendimento da terra, do capital e do trabalho não assalariado ((familiar). Finalmente, o RLAA mede a remuneração do trabalho não assalariado, das terras próprias e do capital. A partir destes agregados é possível calcular 3 indicadores de rendimento da actividade agrícola (previstos na metodologia das CEA): indicador A
: índice do VALcf, real, por UTA; indicador B: índice do RLT (RLAA+Remunerações), real, por UTA; indicador C: RLAA em valor absoluto ou sob a forma de índice em termos reais.

Na análise da evolução do rendimento agrícola, optou-se pela utilização do RLAA e também do RLT (RLAA+Remunerações), reais (o deflator usado é o IPC), por unidade de trabalho anual (UTA familiar e UTA total, respectivamente), já que estas variáveis procuram reflectir o rendimento proveniente da actividade agrícola dos agricultores (familiares no caso do RLAA, familiares e assalariados no caso do RLT). Note-se, contudo, que a utilização de qualquer um dos agregados antes referidos (VALcf, ELE e RLAA) conduz a idênticas conclusões.

A lógica contabilística que preside ao cálculo do RLAA e do RLT não é inteiramente compatível com a tarefa de obter indicadores de rendimento agrícola disponível, na medida em que aqueles agregados se encontram expurgados do consumo de capital fixo (CCF). O CCF é um custo contabilístico imputado e não se traduz em despesas efectivas, pelo que seria mais adequado subtrair ao rendimento agrícola bruto as despesas correntes realizadas com FBCF. No entanto, um procedimento desta natureza convidaria a ter em conta outras componentes que, não constituindo receitas ou despesas correntes, implicam a redistribuição do rendimento e da riqueza dos agricultores (é o caso de transferências de capital como as ajudas ao investimento, cuja contabilização é feita na conta de capital acima referida). A ausência destes cálculos prende-se com a necessidade de operacionalização e com a própria natureza contabilística dos agregados em análise (RLAA e RLT).

Note-se que os indicadores de rendimento mencionados referem-se somente ao rendimento originado pela actividade agrícola dos agricultores. O manual das CEA chama a atenção para a necessidade de interpretar essas variáveis com prudência:

“(...) os agregados do rendimento, obtidos como saldos contabilísticos da sequência das contas do ramo de actividade, não são indicadores do rendimento global ou do rendimento disponível das famílias que trabalham na agricultura, uma vez que, além dos seus rendimentos puramente agrícolas, estas famílias podem ter igualmente rendimentos provenientes de outras fontes (por ex., actividades não‑agrícolas, salários, prestações sociais, rendimentos de propriedade). Por outras palavras, o rendimento do ramo de actividade agrícola não deve ser considerado como o rendimento dos agricultores. Esta medida do rendimento corresponde, além disso, ao rendimento gerado pelas actividades agrícolas (e pelas actividades secundárias não‑agrícolas não‑separáveis) durante um dado período contabilístico, embora, em certos casos, as receitas correspondentes apenas sejam recebidas mais tarde. Não se trata, pois, do rendimento efectivamente recebido durante o exercício.” (Manual das CEA/CES 97 (rev. 1.1), Eurostat, pp. 94).

Embora estejam limitadas à determinação dos rendimentos de origem agrícola, as CEA são a principal fonte de informação estatística sobre os rendimentos dos agricultores em Portugal. O Recenseamento Geral da Agricultura de 1999 também elementos relevantes para a caracterização da estrutura de rendimentos dos agregados familiares agrícolas, nomeadamente a origem do rendimento (importância dos rendimentos exteriores à exploração agrícola e sua natureza), o tipo de ajudas/subsídios recebidos ou a prática de actividades lucrativas não agrícolas no seio da exploração.



4. Comércio Externo Agro-Florestal

Neste ponto efectuar-se-á uma análise dos fluxos comerciais agro-florestais, tratando em separado o conjunto Agricultura e Indústrias Agro-Alimentares e o conjunto Silvicultura e Indústrias Florestais. Dá-se especial atenção aos acontecimentos ocorridos no ano 2000, embora enquadrando-os no contexto das últimas duas décadas. Este período foi marcado por alterações políticas e económicas, com destaque para a adesão de Portugal à CEE, em 1986, com um período de transição que terminou no final de 1990, a criação do Mercado Único, em 1993, e a criação da OMC, em 1995, as quais tiveram consequências particularmente expressivas no comércio externo agro-florestal português. 

Quadro III.18 – Importações, Exportações e Saldo Comercial do Complexo Agro-Florestal

Preços correntes (Mil contos)



1980
1990
1995
1996R
1997R
1998R
1999R
2000R

Agricultura
IMP
55 525
220 386
319 339
343 526
342 588
378 252
353 260
357 200


EXP
5.433
33.656
45 777
58 718
74 448
66 155
60 690
66 417


Saldo
-50 092
-186 730
-273 562
-284 808
-268 140
-312 097
-292 570
-290 783

IAA
IMP
18 400
168 308
325 751
348 023
366 311
424 523
466 423
471 042


EXP
16 305
92 634
168 456
183 212
196 417
203 563
207 509
230 721


Saldo
-2 095
-75 674
-157 295
-164 811
-169 894
-220 960
-258 914
-240 321

Silvicultura
IMP
3 672
27 312
41 523
33 371
42 631
58 782
45 790
50 573


EXP
1 506
5 989
11 043
7 582
9 384
9 176
10 846
12 196


Saldo
-2 167
-21 323
-30 480
-25 789
-33 247
-49 606
-34 944
-38 376

IF
IMP
7 224
108 220
212 745
224 432
251 088
291 296
318 042
360 504


EXP
37 635
294 219
427 854
393 345
448 754
468 755
476 602
585 440


Saldo
30 411
185 999
215 109
168 913
197 666
177 459
158 560
224 936

CAF
IMP
84 821
524 226
899 358
949 351
1 002 618
1 152 853
1 183 516
1 239 318


EXP
60 879
426 498
653 130
642 857
729 003
747 649
755 647
894 774


Saldo
-23 942
-97 728
-246 228
-306 495
-273 615
-405 204
-427 868
-344 544

Economia
IMP
530 077
3 898 936
5 904 985
6 296 166
7 117 324
8 032 735
8 697 919
9 899 736


EXP
302 669
2 733 566
4 896 488
5 152 423
5 671 672
6 175 723
6 378 764
7 175 508


Saldo
-227 407
-1 165 370
-1 008 497
-1 143 743
-1 445 652
-1 857 012
-2 319 155
-2 724 228

R Valores rectificados em relação ao Panorama Agricultura 1999.

Fonte: Ver Nota Metodológica 9.

O grau de abertura, indicador que mede a exposição ao exterior, quer por via das exportações quer das importações, apresenta valores com uma tendência crescente em todas as componentes do complexo agro-florestal, sobretudo as industrias florestais, à semelhança do que acontece com o conjunto da economia. No caso da agricultura e das IAA, com graus de abertura próximos do conjunto da economia, tal deve-se sobretudo ao aumento das importações. 

Gráfico III.17 – Grau de Abertura* - 1980 a 2000
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Fonte: Ver Nota Metodológica 9.

As Balanças Comerciais da Economia e do Complexo Agro-Florestal apresentam valores negativos para o período em análise, sendo após 1986, que se observa a aceleração do seu crescimento, em valor absoluto. Em 2000, regista-se uma diminuição do défice comercial do complexo agro-florestal.

Gráfico III.18 – Evolução do Saldo Comercial (Economia e CAF) – 1980 a 2000
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             Fonte: Ver Nota Metodológica 9.

A contribuição do Complexo Agro-florestal para o saldo comercial da Economia tem sido negativa, no período em análise, particularmente na componente agro-alimentar, cujo défice, na década passada, chegou a ultrapassar os 40% do défice comercial total (vd. quadro III.19). As indústrias florestais são a componente superavitária do complexo contribuindo para a diminuição do défice comercial da economia. 

Gráfico III.19 – Contribuição do Saldo Comercial do CAF para o Défice Comercial Total 1990 a 2000
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Fonte: Ver Nota Metodológica 9.

A evolução da contribuição do CAF para o défice comercial da economia depende não só dos volumes transaccionados mas também de factores como a taxa de câmbio e os preços mundiais, nomeadamente do petróleo. Em 1985, o contributo altamente negativo (cerca de 50%) da agricultura deveu-se à subida dos preços dos cereais, que são parte importante das importações agrícolas. Já a melhoria da contribuição do CAF, observada no ano 2000, deve-se em parte, à subida do preço do petróleo, que se reflectiu num aumento do défice comercial do conjunto da economia.  

Quadro III.19 - Peso nas Importações, nas Exportações e no Saldo Comercial da Economia - 1980 a 2000

(%)



1980
1990
1995
1996R
1997R
1998R
1999R
2000R

Agricultura
IMP
10,5
5,7
5,4
5,5
4,8
4,7
4,1
3,6


EXP
1,8
1,2
0,9
1,1
1,3
1,1
1,0
0,9


Saldo
22,0
16,0
27,1
24,9
18,5
16,8
12,6
10,7

IAA
IMP
3,5
4,3
5,5
5,5
5,1
5,3
5,4
4,8


EXP
5,4
3,4
3,4
3,6
3,5
3,3
3,3
3,2


Saldo
0,9
6,5
15,6
14,4
11,8
11,9
11,2
8,8

Silvicultura
IMP
0,7
0,7
0,7
0,5
0,6
0,7
0,5
0,5


EXP
0,5
0,2
0,2
0,1
0,2
0,1
0,2
0,2


Saldo
1,0
1,8
3,0
2,3
2,3
2,7
1,5
1,4

IF
IMP
1,4
2,8
3,6
3,6
3,5
3,6
3,7
3,6


EXP
12,4
10,8
8,7
7,6
7,9
7,6
7,5
8,2


Saldo
-13,4
-16,0
-21,3
-14,8
-13,7
-9,6
-6,8
-8,3

CAF
IMP
16,0
13,4
15,2
15,1
14,1
14,4
13,6
12,5


EXP
20,1
15,6
13,3
12,5
12,9
12,1
11,8
12,5


Saldo
10,5
8,4
24,4
26,8
18,9
21,8
18,4
12,6

Fonte: Ver Nota Metodológica 9.
a) Agricultura e Indústrias Agro-Alimentares

Portugal tem apresentado, historicamente, uma situação deficitária na área do comércio de bens agro-alimentares. Após a adesão à CEE, em 1986, o comércio externo de produtos agro-alimentares teve grande dinamismo apresentando todos os fluxos tendências crescentes, com poucas excepções anuais, não sendo o ano 2000 um desses casos. Aquela tendência é comum à generalidade dos bens agro-alimentares, com excepção dos cereais e das sementes oleaginosas, que já apresentavam valores significativos antes de 1986. 

Gráfico III.20 - Importações e Exportações Agro-Alimentares – 1980 a 2000
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               Fonte: Ver Nota Metodológica 9.

Actualmente as importações são, na sua maior parte, constituídas por cereais, sementes oleaginosas, carne e frutos (essencialmente frutos tropicais). 

Gráfico III.21 - Importações de alguns produtos Agro-Alimentares – 1980 a 2000
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Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.
O vinho, essencialmente vinho do Porto, é o produto mais representativo das exportações agro-alimentares, com volumes já significativos no período anterior à adesão. Apresenta grande dinamismo, no período em análise, com maior evidência na evolução em valor.
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Gráfico III.22 - Exportações de Vinho (na totalidade) e Vinho do Porto - 1980 a 2000
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   Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.
Além do vinho, também as conservas hortofrutícolas apresentavam valores significativos no período anterior a 1986. No entanto, é no período posterior à adesão à CEE que as exportações, à semelhança das importações, apresentam maior dinamismo, com especial atenção para os lacticínios que, no ano 2000, foram o produto mais exportado (a seguir ao vinho). 

Gráfico III.23 - Exportações de alguns produtos Agro-Alimentares – 1980 a 2000

[image: image46.wmf]40,00

60,00

80,00

100,00

120,00

140,00

1990*

1991*

1992*

1993*

1994*

1995*

1996*

1997*

1998*

1999*

UE - 15

Portugal

[image: image47.wmf]39,3

14,9

3,4

9,0

42,2

16,1

4,2

5,6

38,6

17,8

5,9

4,6

0,0

5,0

10,0

15,0

20,0

25,0

30,0

35,0

40,0

45,0

Holanda

UE-15

Portugal

Finlândia

1000 Euros/UTA

1990

1995

1999

(Preços correntes - contos)

[image: image48.wmf]26,7

12,0

7,8

2,6

36,9

15,6

12,5

4,0

31,1

17,3

12,7

5,6

0,0

5,0

10,0

15,0

20,0

25,0

30,0

35,0

40,0

45,0

Dinamarca

UE-15

Irlanda

Portugal

1000Euros/UTA

1990

1995

1999

[image: image49.wmf]MP 

-20,0%

-10,0%

0,0%

10,0%

20,0%

30,0%

Dinamarca

Holanda

Bélgica

França

Luxemburgo

Espanha

Itália

Reino Unido

UE

Alemanha

Portugal

Grécia

Irlanda


[image: image50.wmf]P

-20,0%

-10,0%

0,0%

10,0%

20,0%

30,0%

Itália

Grécia

Portugal

Holanda

Luxemburgo

Dinamarca

Bélgica

Irlanda

Reino Unido

UE

França

Alemanha

Espanha


[image: image51.wmf]M

-20,0%

-10,0%

0,0%

10,0%

20,0%

30,0%

Grécia

Espanha

Itália

Portugal

Irlanda

UE

Holanda

Dinamarca

Reino Unido

França

Bélgica

Luxemburgo

Alemanha

[image: image52.wmf]MP

-80,0%

-60,0%

-40,0%

-20,0%

0,0%

20,0%

Reino Unido

UE-12

Espanha

Itália

Alemanha

Grécia

Dinamarca

Portugal

França

Bélgica

Luxemburgo

Irlanda

Holanda


[image: image53.wmf]P

-80,0%

-60,0%

-40,0%

-20,0%

0,0%

20,0%

Itália

Reino Unido

Grécia

Portugal

Irlanda

UE-12

Luxemburgo

Dinamarca

Alemanha

Espanha

Holanda

Bélgica

França


[image: image54.wmf]M

-80,0%

-60,0%

-40,0%

-20,0%

0,0%

20,0%

40,0%

60,0%

Grécia

Espanha

Itália

Portugal

Irlanda

UE-12

Reino Unido

Alemanha

França

Dinamarca

Holanda

Bélgica

Luxemburgo


        Fonte: Estatísticas Agrícolas, INE.

Os últimos 20 anos caracterizaram-se não só pelo aumento do fluxo do comércio externo, mas também, por um aumento substancial dos níveis e padrões de consumo. Na última década, Portugal passou do país com menor disponibilidade alimentar per capita da Europa para uma posição de segundo maior do mundo
. Mesmo na carne, Portugal apresenta, actualmente, níveis de consumo superiores à média comunitária. 

Gráfico III.24 –Consumo Aparente e Produção Agro-Alimentar – 1980 a 2000

[image: image55.wmf]0%

20%

40%

60%

80%

100%

Irlanda

Luxemburgo

Suécia

Finlândia

Alemanha

Reino Unido

Bélgica

Holanda

Áustria

Dinamarca

França

UE

Itália

Portugal

Espanha

Grécia

Carne de Bovino e Leite

Culturas Arvenses a)

Pl. Industriais b)

Horto-Frutícolas, Azeite e Vinho

Outros c)

(Preços correntes - milhares de contos)

     Fonte: Ver Nota Metodológica 9.

A tendência crescente do consumo é maior nas IAA do que na agricultura, evidenciando a vocação crescente das primeiras como fornecedora de bens alimentares finais, enquanto a agricultura se posiciona, sobretudo, como fornecedora de matérias primas para as IAA.

Gráfico III.25 – Grau de Auto-aprovisionamento, Importações e Produção
Agro-Alimentar – 1980 a 2000

[image: image56.wmf]24

57

61

63

65

69

73

75

79

79

80

82

84

86

87

96

76

43

39

37

35

31

26

25

21

21

20

18

16

14

13

4

0%

20%

40%

60%

80%

100%

Finlândia

Suécia

Áustria

Irlanda

Reino Unido

Grécia

Luxemburgo

Alemanha

UE

França

Dinamarca

Espanha

Portugal

Bélgica

Itália

Holanda

VABpm

Subsídios líquidos de impostos


          Fonte: Ver Nota Metodológica 9.

O complexo agro-alimentar, no período em análise, apresenta um grau de auto-aprovisionamento (vd. caixa) entre os 85% e 95%, com tendência ligeiramente decrescente após o fim da etapa de transição. Tal deve-se ao facto de o aumento do consumo não ter sido totalmente compensado pelo aumento da produção nacional. Note-se, contudo, que o volume de produção interna registado nos últimos anos tem sido superior à quantidade de produtos consumidos antes de 1986. Por esta razão, o peso das importações no consumo interno tem vindo a aumentar ao longo da última década, representando, actualmente, 25% e 16% do consumo de bens agrícolas e bens agro-industriais, respectivamente.

No ano 2000, o grau de auto-aprovisionamento registou um valor de 88%, sendo para a agricultura, 79,6%, e para as industrias agro-alimentares, 91,7%.

Quadro III.20 – Grau de Auto-aprovisionamento de alguns produtos – 1999

Actividades
Grau de auto-aprovisionamento

Vinho
139,3

Hortícolas
128,6

Frutícolas
71.4

Leite
108,1

Bovinos de carne
57,6

Ovinos e Caprinos
68,6

Cereais (s/ arroz)
29.4

Azeite
61,0

Suínos
76,7

Arroz
85,9

Fonte: Estatísticas agrícolas 2000, INE.
Quando se analisa o grau de auto-aprovisionamento  de alguns produtos agro-alimentares, este revela-se muito contrastado. Portugal é auto-suficiente em vinho, hortícolas e leite e apresenta níveis muito baixos para os cereais e relativamente baixos para as frutas, carne e azeite. O vinho tem tido uma significativa contribuição na elevação dos níveis do grau de auto-aprovisionamento do complexo agro-alimentar. 
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Gráfico III.26 – Grau de Abastecimento do Mercado Interno (Agricultura e IAA) e Orientação Exportadora Agro-Alimentar  – 1980 a 2000

Fonte: Ver Nota Metodológica 9.

Com a excepção do vinho, do tomate transformado e da pêra rocha, a produção agro-alimentar nacional é direccionada, essencialmente, para o abastecimento do consumo interno, apresentado valores baixos na orientação exportadora, embora se observem nos últimos anos níveis não desprezáveis.
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A estrutura das importações em 1980 era, essencialmente, constituída por cereais, sementes oleaginosas e açúcar. Ao longo do período em análise estes produtos têm vindo a perder peso, nomeadamente o milho, o que não significa uma diminuição das importações, mas uma maior diversidade da estrutura de importações, com o aumento ou introdução de novos produtos, como os frutos, a carne e os alimentos para animais. 

No que se refere às exportações, o vinho, essencialmente o vinho do Porto, é o produto mais representativo, embora tenha vindo a perder peso para os lacticínios e frutos.


Actualmente a UE assume-se como principal parceiro comercial português, tendo o mercado espanhol como principal importador e exportador. Esta situação era diferente no início da década de 90, em que o mercado extra-comunitário, em especial os EUA, era uma importante origem das importações. Portugal, ainda durante a etapa de transição, era importador, essencialmente de cereais dos EUA a preços inferiores aos da Comunidade.

Quadro III.21 - Estrutura do Comércio Internacional de Produtos Agrícolas e

Agro-Alimentares – 1980, 1990 e 2000

(%)
Importações
1980
1990
2000

Exportações
1980
1990
2000











Cereais
37,3
11,2
10,0

Cereais
0,2
2,0
1,2

Trigo
7,5
3,5
4,4






Milho
27,1
4,9
3,8






Outros cereais
2,7
2,8
1,8






Sementes Oleaginosas 
11,1
15,5
6,0

Sementes Oleaginosas 
2,6
3,0
1,3

Produtos Hortícolas
2,1
7,7
4,3

Produtos Hortícolas
2,8
3,4
4,0

Frutos
0,3
4,3
7,0

Frutos
3,4
4,4
4,3

Azeite
0,0
1,1
1,7

Azeite
2,0
3,9
4,0

Animais vivos
0,7
1,7
2,3

Animais vivos
0,1
1,8
0,6











Carne 
2,4
10,1
11,4

Carne 
0,1
0,6
0,8

Bovinos
1,9
6,5
5,4






Suínos
0,3
2,1
3,8






Lacticínios
0,0
0,9
5,2

Lacticínios
0,0
5,0
10,1

Pastelaria e conservação1
9,2
5,3
4,5

Pastelaria e conservação
3,9
0,5
3,1

Conservas Horto-frutícolas
0,0
3,6
3,6

Conservas Horto-frutícolas
13,8
9,4
8,6











Cacau e chocolate
0,6
2,3
2,5

Vinho 
55,6
47,1
34,2

Alimentos para animais
0,0
1,6
3,9

Vinho do Porto
32,8
30,9
23,4

Culturas Industriais2 
11,7
15,5
6,0






Preparações à base de cereais3
0,2
1,6
5,3






Outros
33,3
9,3
24,3

Outros
15,1
18,4
27,0


100,0
100,0
100,0


100,0
100,0
100,0

1Essencialmente açúcar.

2Essencialmente algodão.

3Esta rubrica contempla massas alimentícias e produtos de padaria. 

Fonte: Com base nas Estatísticas do Comércio Internacional, INE.
No que se refere às exportações a estrutura dos parceiros comerciais não se alterou significativamente na última década, destinando-se na sua maioria para o mercado comunitário. 

Portugal, à semelhança da Espanha, Grécia e Itália, apresenta um dos graus de abertura mais baixos da UE devido, no nosso caso, ao peso pouco significativo das exportações no VAB (vd. Panorama Agricultura 1999).

Quadro III.22 – Estrutura do Comércio Agro-Alimentar por Países - 1990 e 2000

(%)


Importações
Exportações


1990
2000
1990
2000

UE
49,6
69,0
68,9
73,5

Espanha
14,2
35,0
13,0
28,6

França
13,4
13,0
13,7
12,6

Reino Unido
4,0
5,6
10,1
10,3

Alemanha
2,3
4,1
4,5
4,2

Itália
2,4
1,6
9,4
4,2

Holanda 
6,2
4,61
5,1
6,2

Outros UE
7,1
5,1
13,1
7,5

Extra-UE
50,4
31,0
31,1
26,5

PALOP
0,4
0,7
11,8
7,4

Brasil
4,5
3,3
2,2
4,2

EUA
15,1
4,4
4,7
4,3

Argentina
3,4
3,1
-
-

Tailândia
2,9
0,6
-
-

Outros
27,4
17,8
12,5
10,6

Total
100,0
100,0
100,0
100,0

Fonte: Com base nas Estatísticas do Comércio Internacional, INE.
b) Silvicultura e indústrias florestais

Gráfico III.27 – Importações e Exportações Silvícolas e Florestais  – 1980 a 2000

(Preços correntes - milhares de contos)

       Fonte: Ver Nota Metodológica 9.

A fileira florestal, a componente superavitária do complexo, conheceu um forte incremento do comércio com o exterior, no período em análise, que se deve ao dinamismo das indústrias florestais que já apresentavam valores significativos de exportações antes de 1986. Esta tendência foi acentuada em 2000. A tendência crescente das importações silvícolas verificada até 1998 não tem tido continuidade nestes dois últimos anos. 
Gráfico III.28– Consumo Aparente e Produção – IF - 1980 a 2000

(Preços correntes - milhares de contos)

         Fonte: Ver Nota Metodológica 9.

À semelhança do complexo agro-alimentar, o consumo, essencialmente de bens provenientes das indústrias florestais como o papel e a pasta de papel, aumentou significativamente, embora acompanhado do aumento da produção.

Gráfico III.29 - Grau de Auto-Aprovisionamento Silvícola e Florestal  – 1980 a 2000

           Fonte: Ver Nota Metodológica 9. 
As indústrias florestais apresentam um grau de auto-aprovisionamento acima dos 100%, embora na década de 90 tenha existido um ligeiro decréscimo. Este não se deve a uma diminuição da produção nacional mas sim, além do aumento de consumo, a uma reorientação de parte da produção para exportação. O ano 2000 caracterizou-se por um aumento do grau de auto-aprovisionamento e da orientação exportadora, devido ao aumento significativo que se observou nas exportações.

Gráfico III.30 – Orientação Exportadora e Peso das Importações no Consumo – IF

1980 a 2000

             Fonte: Ver Nota Metodológica 9.


As importações de produtos florestais são constituídas essencialmente por pasta de papel e cartão e por madeira e carvão, especialmente madeira em bruto. No que se refere a exportações, a cortiça é um sector com um valor significativo, seguido do papel e cartão. 

Gráficos III.31 - Estrutura do Comércio Internacional da Fileira Florestal - 2000

Importações
Exportações



Fonte: 90-91: CN, INE. 96-99: Projecções com base na NC. Ver Nota Metodológica 9. 

Quadro III.23 – Estrutura do Comércio do Complexo Florestal por Países - 1990 e 2000

(%)


Importações
Exportações


1990
2000
1990
2000

UE
42,9
70,1
73,0
70,6

Espanha
24,4
36,0
11,8
24,2

França
8,6
7,6
16,8
15,3

Reino Unido
1,6
3,6
19,8
8,3

Alemanha
1,9
6,5
12,1
11,0

Itália
-
-
6,2
5,9

Holanda 
-
-
9,4
-

Outros UE
6,4
16,4
6,2
5,9

Extra-UE
57,1
29,9
17,6
29,4

PALOP


0,2
1,4

Brasil
2,3
4,5
0,1
0,6

EUA
4,8
3,5
5,5
5,7

Congo
13,1
1,2
-
-

Gabão
5,4
1,9
-
-

Outros
31,4
18,6
8,4
21,7

Total
100,0
100,0
100,0
100,0

Fonte: Com base nas Estatísticas do Comércio Internacional, INE.


À semelhança do complexo agro-alimentar, a Espanha é o principal parceiro comercial do complexo florestal. As importações silvícolas em 1990 provinham, na sua maioria, de países de fora da UE, mas actualmente têm como principal origem o mercado comunitário. A estrutura das exportações não sofreu grandes alterações ao longo da década, apresentando como principal destino o mercado comunitário. 

c) Síntese 

A adesão à comunidade europeia originou uma grande expansão do comércio externo agro-florestal, em particular após o fim da etapa de transição, observando-se até hoje uma tendência crescente em todos os fluxos comerciais, para o que terá contribuído, mais recentemente, a criação da Organização Mundial do Comércio, e a participação de Portugal na  moeda única europeia, com a inerente estabilização cambial e a eliminação de alguns custos de transacção.

Estes acontecimentos reflectiram-se em transformações profundas no sector agro-alimentar. A produção agrícola, antes protegida por direitos aduaneiros e preços garantidos, foi integrada num amplo mercado com agriculturas desenvolvidas, com capacidade para praticar preços inferiores aos que então vigoravam internamente, o que propulsionou as grandes transformações nas estruturas agrárias já referidas (vd. capítulo II) e contribuiu para a alteração da relação agricultura/agro-indústria (foi no período em análise que produto agro-industrial ultrapassou o produto agrícola).

Gráfico III.32 – Índice de Preços da Produção Agrícola e do PIB  – 1980 a 2000

(1990 = 100)

Fonte: IPIPIBpm: a partir das Contas Nacionais (até 1995) e Contas Nacionais Trimestrais (1996-2000), INE, IP produção agrícola: a partir CEA (em 1977,1986 e 1995), INE.

O resultado global traduziu-se num aumento da produção quer agrícola, quer agro-industrial que, se seria suficiente para satisfazer os níveis de consumo de há 15 anos, não o é, contudo, para os níveis actuais, potenciados pelos preços agrícolas relativamente mais baixos, pela diversidade proporcionada e pelos rendimentos mais elevados. O grau de auto-aprovisionamento agro-alimentar apresenta, actualmente, valores próximos de 85%, concentrando-se as importações nos países da UE (cerca de 70%) e tendo-se reduzido a dependência de países não comunitários, nomeadamente, dos EUA. Os efeitos sobre o défice comercial nacional foram elevados na primeira metade da década passada mas têm-se reduzido a partir daí.

A adesão à UE, então CEE, marcou uma viragem no processo de crescimento da economia portuguesa, em particular do comércio externo. Mas no que se refere ao comércio de produtos agro-alimentares, algo protegido dentro do espaço comunitário, a continuação do processo de integração e liberalização do comércio mundial e o alargamento aos PECO, introduzirá cada vez mais uma maior concorrência, mas também uma expansão de mercado potencial. A competitividade internacional será cada vez mais um passo fundamental para a agricultura e as indústrias agro-alimentares.

Nota Metodológica 9 - Comércio Externo - Complexo Agro-Florestal

Neste capítulo, foi utilizada a Nomenclatura das Contas Nacionais (NCN/77, Rev.86), tal como no resto da publicação. Chama-se pois a atenção para que o facto de o universo de análise é diferente do das Estatísticas do Comércio Internacional (INE).

Fontes

· Importações e Exportações

Complexo Agro-Florestal: 1980-1995: Contas Nacionais, INE; 1996-2000: - Valores estimados a partir dos dados declarados (NC e CAE, INE) convertidos na NCN;  Economia: 1980-1987: a partir de taxas de variação das séries longas do Banco de Portugal; 1988-1994: a partir da taxa de variação Contas Nacionais (base 86), INE; 1995-2000: Contas Nacionais trimestrais, INE.

· Produção Distribuída e VABpm

1980-1995: a partir de Contas Nacionais, INE (base 1986); 1996-2000: Agricultura –Contas Económicas da Agricultura (base 95), INE; Indústrias Agro-Alimentares e Florestais – projecções a partir dos Índices de Produção Industrial e Índices de Preços da Produção Industrial, INE; Economia – Contas Nacionais trimestrais, INE.
5. Portugal no contexto da UE

Este ponto inicia-se com a quantificação da importância da agricultura portuguesa no conjunto da agricultura comunitária (trabalho, terra, produto, apoios ao rendimento). Em seguida comparam-se algumas características da agricultura portuguesa com as da UE através de indicadores do peso da agricultura na economia, da produtividade, do rendimento, da utilização da força de trabalho e estrutura das explorações, do perfil produtivo e dos graus de apoio ao rendimento. Termina-se com a comparação da evolução dos principais agregados macroeconómicos agrícolas entre Portugal e a média da UE.

a) Peso da agricultura portuguesa na agricultura da UE

A agricultura portuguesa é a sexta mais importante da UE em termos de volume de trabalho e número de explorações, a sétima na SAU e a oitava no produto, enquanto que se posiciona apenas em décimo terceiro lugar nas transferências do FEOGA-Garantia. Este último facto resulta em parte, de a repartição dos apoios agrícolas comunitários não reflectir a diversidade de agriculturas existentes na UE e os seus diversos papéis face à competitividade económica, ao ordenamento do território, à promoção da qualidade, à preservação do ambiente e da paisagem.


Considerando os países candidatos ao alargamento da UE, o peso de Portugal nas UTA, SAU e VABpm desce, respectivamente, de 7,5%, 3% e 2,5% para 3,1%, 2,0% e 2,2%.
Da análise da distribuição das transferências do FEOGA-Garantia pelas principais rubricas orçamentais (vd. Quadro III.25), constata-se uma grande diversidade de situações entre EM’s. Alguns países destacam-se pelo elevado peso que determinados sectores assumem em termos de despesas no âmbito do FEOGA-Garantia, nomeadamente a França (nos sectores das culturas arvenses, açúcar, leite e produtos lácteos e carne de bovino), a Espanha (nos sectores do azeite, forragens, frutas e hortícolas e carne de ovino e caprino), a Itália (nos sectores do vinho e desenvolvimento rural) e a Grécia (nos sectores das plantas têxteis e tabaco). Em contrapartida, as transferências FEOGA-Garantia correspondentes a Portugal são das mais baixas da UE na maioria dos sectores, inclusive nos produtos com elevada aptidão nos países da bacia mediterrânica.


b) Agricultura portuguesa: especificidades no contexto europeu

b1) Peso da Agricultura na Economia de cada EM

A importância da agricultura para a economia é, em Portugal, das mais elevadas entre os Estados-Membros da UE, nomeadamente no que se refere ao volume de trabalho, embora se verifique em Portugal, tal como no resto da UE, uma diminuição desde 1990 do peso da agricultura na economia de cada país. O contributo dos países de Leste englobados no alargamento para a média da UE é bastante mais relevante em termos do peso do emprego agrícola do que do produto agrícola. Considerando a UE-27, o peso do emprego agrícola em Portugal aproximar-se-á consideravelmente da média comunitária.

Quadro III.26 – Peso da Agricultura na Economia de cada EM - 1999


Quando comparada com a média da UE, a grande importância do trabalho agrícola em Portugal deve-se, para além do perfil mediterrânico da estrutura produtiva, ao facto de as explorações agrícolas garantirem uma ocupação e um rendimento a muitas pessoas com poucas possibilidades de inserção no resto do tecido económico, contribuindo assim para os baixos níveis de desemprego da economia portuguesa, mas também para uma baixa produtividade agrícola, que apresenta um afastamento da média da União Europeia superior à do conjunto da economia.

b2) Estrutura das explorações

Portugal continua a destacar-se no contexto da UE como tendo a maior proporção de explorações Muito Pequenas (67%), explicando em parte os rendimentos médios muito baixos. No entanto, há outros países em que a Muito Pequena e Pequena agricultura têm um peso semelhante e os rendimentos são muito mais elevados.


Gráfico III.33 – N.º de Explorações e SAU segundo a Classe de DE de cada EM em 1997 

Fonte: EUROSTAT Databases – NewCronos 2001, Comissão Europeia.

Em Portugal, as MP explorações apresentam das dimensões físicas mais baixas da UE, o que, conjugado com a sua proporção no conjunto das explorações, conduz a que Portugal apresente um valor médio da superfície por exploração muito reduzido, apesar de as Grandes explorações em Portugal continuarem a ter das maiores áreas médias das explorações da Comunidade, como se pode observar no Gráfico III.34.

Gráfico III.34– SAU média por Exploração por Classes de DE na UE em 1997

Fonte: EUROSTAT Databases – NewCronos 2001, Comissão Europeia.

b3) Utilização da Terra

A parte do território ocupada pela agricultura é muito elevada em toda a UE, com excepção da Finlândia e da Suécia, onde uma proporção significativa dos respectivos espaços nacionais são ocupados por floresta, sendo igualmente os países com menor densidade populacional da UE.

A composição da SAU apresenta características diferentes nos vários EM observando-se que Portugal apresenta dos menores pesos de cereais (só 2 países têm um valor menor) e das maiores proporções de culturas permanentes (só na Grécia o valor é maior). Em relação às Pastagens Permanentes é de notar que, de acordo com o RGA 99, o valor de Portugal é muito próximo da média da UE: 34%.

Quadro III.28 –Indicadores de Utilização da Superfície Territorial


Na sua relação com o ambiente, a agricultura portuguesa apresenta uma posição favorável no contexto europeu: baixa utilização de fertilizantes e elevada proporção da SAU com características favoráveis à preservação da bio-diversidade e dos habitats naturais. Em contrapartida, apesar da importância da horto-fruticultura e do vinho, a produção por hectare é relativamente baixa, tal como em Espanha. A Holanda e a Bélgica são os países com maior valor da produção por hectare de SAU, para o que contribuirá a elevada utilização de fertilizantes e a quase ausência (pelo menos no caso da Holanda) de sistemas extensivos
.

As características associadas à utilização da terra que diferenciam os países mediterrânicos do resto da UE estão também patentes, na estrutura da Produção Agrícola, tal como se visualiza no gráfico seguinte. Enquanto alguns EM têm uma agricultura muito especializada nas actividades mais apoiadas pela PAC (culturas arvenses, bovinos e algumas plantas industriais como a beterraba açucareira e o algodão), outros, como Portugal, têm uma agricultura em que dominam as culturas tipicamente mediterrânicas.

Gráfico III.35 - Estrutura da Produção Agrícola por Países da UE – 1997/1999

a) Cereais, arroz, colza, girassol, soja, proteaginosas; b) Outras oleaginosas, tabaco, beterraba açucareira, plantas fibrosas, lúpulo, outras plantas industriais; c) Forragens, leguminosas grão, carnes ovino e caprino, carne de suíno, aves e ovos e outros produtos ou sectores

Fonte: A partir de Economic accounts for agriculture and forestry 2000, base NewCronos, EUROSTAT, 2001. Vd. Nota Metodológica 10.


Analisando os dados correspondentes ao peso das transferências FEOGA-Garantia na produção agrícola final, é nos sectores das culturas arvenses e das plantas industriais que se verificam os valores mais elevados, tanto em termos do total das transferências como das ajudas directas. Em Portugal, apesar de o apoio a esses sectores ser igualmente muito elevado, com destaque para o tabaco, as ajudas directas do FEOGA-Garantia apenas correspondem a 7,1% do total da produção agrícola. Tal resulta do peso dominante na nossa estrutura produtiva dos produtos menos apoiados directamente.

A agravar a nossa posição relativa em termos de apoios políticos contribui o facto de os apoios implícitos nos preços de mercado serem sobretudo relevantes nos sectores dos bovinos, do leite e do açúcar (vd. Figura III.1 – Apoios aos produtos - SPM).

b3) Factores de produção, produtividade e rendimento

A agricultura portuguesa apresenta, a seguir à grega, a maior intensidade na utilização de mão de obra face aos outros factores de produção. Note-se, contudo, que no Alentejo, onde está mais de metade da SAU do Continente, a quantidade de UTA por cada 100 hectares de SAU é menos de metade da média comunitária (2,3). Já no Entre Douro e Minho e na Beira Litoral, onde se encontra quase metade do volume de trabalho do Continente, esse valor é de cerca de 60 UTA por cada 100 hectares.


Se a elevada intensidade de trabalho contribui para explicar os baixos níveis de produtividade parcial do trabalho, e em contrapartida, os elevados valores da produtividade parcial do capital
, não é o único elemento a tomar em conta. A Grécia e a Espanha, igualmente com elevados rácios trabalho/capital, apresentam valores superiores a Portugal naqueles dois indicadores de produtividade. Em contrapartida, apresentam taxas de desemprego muito superiores (11,7% na Grécia e 15,9% na Espanha, enquanto Portugal tem 4,5%). A pulverização da propriedade, particularmente acentuada em determinadas regiões do nosso país, dará pois um contributo importante para a coesão social, apesar dos seus efeitos negativos sobre a produtividade.


Se a produtividade parcial do trabalho agrícola nacional já é muito inferior à da UE (36% do VALpm por UTA comunitário), as políticas de apoio ao rendimento ampliam essa diferença (32% do VALcf por UTA). Efectivamente, Portugal tem dos mais baixos níveis de apoio entre os países da UE, como mostram o gráfico e o quadro seguintes.

Gráfico III.36 – Estrutura do VABcf - 1999

Fonte: Economic accounts for agriculture and forestry 2000, base NewCronos, EUROSTAT, 2001. 

Vd. Nota Metodológica 10.
Quadro III.32 - Apoios ao Rendimento - 1999

Nota Metodológica 10 – Variáveis das Contas Económicas da Agricultura

Utilizaram-se os dados das “Contas Económicas da Agricultura” correspondentes à nova metodologia adoptada pelo Sistema Europeu de Contas (SEC 95). Para o período anterior a 1995, os valores foram estimados a partir dos valores correspodentes das Contas Económicas da Agricultura (base 86), corrigidos através do rácio entre os dois sistemas de conta no ano de 1995.

Fontes: UTA, VALpm, VABpm, VABcf, VALcf, Subsídios, Impostos, Amortizações: Economic accounts for agriculture and forestry 2000, base NewCronos, EUROSTAT, 2001; UTA nacional: INE
c) Evolução comparada entre Portugal e a UE

De 1990 para 1997, registou-se em Portugal uma redução do número de explorações       (-30,4%), movimento também observado no conjunto da UE, embora de forma menos acentuada (-17,5%). A SAU total sofreu quebras bastante inferiores (-4,6%
 em Portugal e -0,3% na UE), o que, em parte, resulta de uma diferenciação do comportamento das explorações em termos de dimensão económica e que se reflecte na recomposição das importâncias relativas dos vários estratos.

Em Portugal verifica-se uma forte redução no peso das Muito Pequenas explorações, tanto em termos de SAU como de número de explorações, tendência mais acentuada na Irlanda e na Grécia, e em contrapartida, um aumento do peso das explorações com dimensão económica mais elevada, sobretudo das Grandes explorações. Embora tal também se observe para o conjunto da UE, os movimentos predominantes são no sentido das Médias para as Grandes explorações (o que é particularmente notório em países como a Alemanha, França e Reino Unido).


Gráfico III.37 - Variação do Peso na SAU de cada Classe de DE – 1990/1997



Fonte: EUROSTAT Databases – NewCronos 2001, Comissão Europeia.

Gráfico III.38 - Variação da SAU por classe de DE – 1990/1997


Fonte: EUROSTAT Databases – NewCronos 2001, Comissão Europeia.

Gráfico III.39 – Indicadores Económicos - Médias Trienais (Portugal e UE) - 1990 a 2000


VABpm em volume (1990* = 100) 
UTA (1990* = 100)


VABpm em volume / UTA (1990* = 100)


IPIVABcf (1990* = 100)



VALcf / UTA (1990* = 100)
IPIPIB (1990* = 100)

 

FBCF (1990* = 100)
FBCF / VABcf (%)


*Médias móveis trienais (Triénio anterior)

Fontes: Economic accounts for agriculture and forestry 2000, base NewCronos, EUROSTAT, (UTA, VABpm, VABcf, VALcf, IPIVABcf, IPIPIB, FBCF)

O produto agrícola português apresentou, na primeira metade da década de 90, taxas de crescimento inferiores às do conjunto da UE, mas veio a recuperar posteriormente, apresentando para o conjunto do período um crescimento superior. Tal facto, conjugado com uma queda mais acentuada do volume de trabalho, conduziu a um aumento do indicador da produtividade parcial do trabalho significativamente mais expressivo no nosso país (mais que duplicou entre os triénios terminados em 1990 e 2000, enquanto no conjunto da UE o aumento pouco ultrapassou os 50%).

O facto de o produto agrícola português apresentar uma maior valorização (tendência que, contudo, se inverteu a partir do triénio 1994-95-96) ainda ampliou mais a diferença em termos de crescimento do rendimento unitário. Contudo, também os preços implícitos no PIB em Portugal subiram mais que no conjunto da UE.

Comparando os dados por EM, verificamos que não existe uniformidade em termos de tendência do crescimento económico, existindo países com quebras no produto e rendimento unitários de 1995 para 1999. Estão nesta situação alguns dos países com valores mais elevados, nomeadamente a Holanda e Dinamarca, que, ao contrário de Portugal, sofreram quebras no produto e rendimento, para além de terem registado uma diminuição menos acentuada no volume de trabalho total no mesmo período.

A Formação Bruta do Capital Fixo em Portugal, embora com tendência crescente desde 1995, não atingiu ainda os valores do final da década de 80, ao contrário do que aconteceu na UE. O esforço de investimento da agricultura portuguesa tem-se mantido desde o triénio1990-91-92 abaixo do da UE.

Gráfico III.40 – Indicadores de crescimento económico – 1990, 1995 e 1999



VABpm / UTA
VALcf / UTA
Fonte: Economic accounts for agriculture and forestry 2000, base NewCronos, EUROSTAT. Vd. Nota Metodológica 10.

Em síntese, a agricultura portuguesa tem-se aproximado das agriculturas do resto da UE, embora continue a apresentar valores comparativamente muito baixos. A produtividade do trabalho (VABpm/UTA), cujos elementos explicativos das diferenças foram vistos nas alíneas anteriores, passou de 23% da média comunitária, em 1990, para 33%, em 1999. Face ao país com os valores mais elevados, a Holanda, passou de 9% para 16%, e deixou de ter os resultados mais baixos, ultrapassando a Finlândia.

O rendimento (VALcf/UTA), ainda mais distante dos outros EM da UE devido à PAC, passou de 22% para 32% da média comunitária. Relativamente à Dinamarca, o país que apresenta valores mais elevados, passou de 10% para 18%. Relativamente ao segundo Estado Membro com rendimentos unitários mais baixos, a Irlanda, Portugal passou de 33% para 44%.

Quadro III.27 - Nº de Explorações e SAU segundo a classe de DE de cada EM - 1997
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19


21


21


6


11


25


22


7


19


17


19


5


30


16


17�
11


43


40


23


1


5


30


13


3


40


61


5


2


19


18


31�
100


100


100


100


100


100


100


100


100


100


100


100


100


100


100


100�
10


2


1


3


20


17


2


9


18


2


0


28


18


7


8


8�
17


7


10


9


52


21


8


30


29


8


6


27


25


23


19


11�
21


16


15


17


23


23


24


29


21


16


9


29


18


34


22


16�
52


76


74


71


5


38


66


32


32


73


85


15


39


36


51


66�
�
Fonte: EUROSTAT Databases – NewCronos 2001, Comissão Europeia





(%)


�
UTA / Emprego Total�
VABpm / PIB�
�
UE - 15�
4,3�
1,5�
�
Bélgica�
  1,9�
1,0�
�
Dinamarca�
  2,7�
1,6�
�
Alemanha�
  1,8�
0,7�
�
Grécia�
14,7�
5,1�
�
Espanha�
  7,7�
3,4�
�
França�
  4,5�
1,9�
�
Irlanda�
12,1�
2,2�
�
Itália�
  7,8�
2,4�
�
Luxemburgo�
  2,5�
0,6�
�
Holanda�
  2,9�
2,2�
�
Áustria�
  3,5�
1,0�
�
Portugal�
10,4�
2,8�
�
Finlândia�
  5,1�
0,5�
�
Suécia�
  1,9�
0,5�
�
Reino Unido�
  1,3�
0,5�
�
�
�
�
�
UE – 27�
8,2�
1,6�
�
Países candidatos�
21,5�
5,8�
�
Fonte: Emprego Total, PIB: Annuaire 2001, EUROSTAT; UTA, VABpm agrícola: Economic accounts for agriculture and forestry 2000, base NewCronos, EUROSTAT; Dados Países candidatos: L’UE e l’élargissement, Comissão Europeia a partir de dados do EUROSTAT e OCDE. Vd. Nota Metodológica 10.





Quadro III.25 – Distribuição do FEOGA-Garantia e suas Principais Rubricas Orçamentais por Estado Membro - 2000


(%)


Rubrica Orçamento�
B�
D�
Al�
Gr�
E�
Fr�
Irl�
It�
L�
H�
A�
P�
Fin�
S�
RU�
UE�
�
Culturas Arvenses�
1,2�
4,0�
22,1�
2,7�
9,1�
30,7�
0,7�
10,5�
0,1�
1,6�
2,2�
1,1�
1,5�
2,6�
9,9�
100�
�
Açúcar�
17,9�
6,0�
15,4�
0,2�
4,8�
28,9�
0,3�
8,3�
0,0�
3,5�
2,3�
1,3�
0,6�
1,6�
8,9�
100�
�
Azeite�
0,0�
0,0�
0,0�
22,9�
44,1�
0,2�
0,0�
31,1�
0,0�
0,0�
0,0�
1,8�
0,0�
0,0�
0,0�
100�
�
Forragens secas e leg.�
0,0�
3,1�
5,9�
1,1�
47,9�
21,7�
0,1�
15,0�
0,0�
3,7�
0,1�
0,2�
0,0�
0,1�
1,1�
100�
�
Plantas têxteis�
0,9�
0,0�
0,3�
64,6�
28,2�
4,1�
0,0�
0,0�
0,0�
0,4�
0,0�
0,1�
0,0�
0,0�
1,3�
100�
�
Frutas e Hortícolas�
1,3�
0,1�
0,9�
18,2�
30,0�
15,3�
0,0�
27,3�
0,0�
2,5�
0,1�
3,0�
0,0�
0,1�
1,1�
100�
�
Sector vitivinícola�
0,0�
0,0�
3,9�
1,3�
28,8�
26,3�
0,0�
36,7�
0,0�
0,0�
0,2�
2,5�
0,0�
0,0�
0,1�
100�
�
Tabaco*�
0,4�
0,0�
3,7�
38,1�
11,7�
8,1�
0,0�
36,3�
0,0�
0,0�
0,1�
1,7�
0,0�
0,0�
0,0�
100�
�
Outros sectores veget.�
0,9�
8,7�
6,3�
6,8�
18,9�
8,9�
0,0�
41,7�
0,1�
2,9�
0,1�
1,5�
0,6�
0,9�
1,7�
100�
�
Leite e prod.lácteos�
7,2�
8,3�
9,8�
-0,1�
0,9�
28,5�
6,1�
4,9�
0,0�
27,4�
0,2�
0,1�
2,9�
0,0�
3,8�
100�
�
Carne bovino�
2,4�
1,3�
9,3�
1,3�
9,5�
23,6�
18,2�
4,5�
0,1�
1,7�
2,1�
1,9�
0,8�
1,6�
21,8�
100�
�
Carnes ovino e caprino�
0,1�
0,1�
2,5�
13,1�
26,9�
9,8�
6,5�
10,2�
0,0�
0,9�
0,3�
3,4�
0,1�
0,2�
25,8�
100�
�
Carne suíno, ovos e aves�
3,2�
30,3�
9,0�
0,1�
6,1�
27,5�
1,5�
5,1�
0,0�
9,6�
3,4�
0,6�
0,9�
1,1�
1,8�
100�
�
Outros acções sect.anim.�
1,7�
1,7�
8,5�
9,4�
29,9�
12,8�
0,0�
16,2�
0,0�
0,9�
5,1�
7,7�
0,9�
1,7�
3,4�
100�
�
Outras acções e med.*�
4,6�
3,6�
9,4�
-11,7�
19,7�
6,5�
10,4�
-13,8�
-0,1�
10,4�
2,0�
3,4�
1,4�
6,8�
47,6�
100�
�
Desenvolvimento Rural�
0,6�
0,8�
16,3�
3,5�
9,5�
11,4�
8,2�
18,1�
0,2�
1,4�
11,0�
3,2�
8,0�
4,2�
3,6�
100�
�
Total Feoga Garantia�
2,4�
3,2�
14,0�
6,4�
13,5�
22,3�
4,2�
12,5�
0,1�
3,5�
2,5�
1,6�
1,8�
2,0�
10,0�
100�
�
* Excluindo as despesas imputadas directamente à CE.


Fonte: 30º Relatório financeiro relativo ao FEOGA-secção Garantia – exercício de 2000; Comissão Europeia.





Quadro III.24 – Peso da Agricultura Portuguesa na UE - 1999


(%)


�
UTA�
SAU�
Nº Expl�
VABpm�
VALpm�
VALcf�
Transferências FEOGA-G�
�
UE - 15�
100,0�
100,0�
100,0�
100,0�
100,0�
100,0�
100,0�
�
Bélgica�
    1,1�
    1,1�
1,0�
2,0�
    2,1�
1,9�
2,5�
�
Dinamarca�
    1,1�
    2,1�
0,9�
2,2�
    2,0�
2,0�
3,2�
�
Alemanha�
    9,6�
  13,3�
7,6�
11,5�
    7,9�
9,5�
14,6�
�
Grécia�
    8,7�
    2,7�
11,8�
5,0�
    6,4�
6,9�
6,5�
�
Espanha�
  15,8�
  19,9�
17,3�
15,8�
  19,4�
17,5�
13,2�
�
França�
  15,5�
  22,0�
9,7�
21,1�
  21,0�
20,7�
23,7�
�
Irlanda�
    2,9�
    3,4�
2,1�
1,6�
    1,6�
2,1�
4,3�
�
Itália�
  24,2�
  11,5�
33,1�
22,1�
  22,9�
19,8�
11,7�
�
Luxemburgo�
    0,1�
    0,1�
0,0�
0,1�
    0,1�
0,1�
0,1�
�
Holanda�
    3,2�
    1,6�
1,5�
6,9�
    7,3�
5,6�
3,3�
�
Áustria�
    1,9�
    2,7�
3,0�
1,7�
    0,9�
1,7�
2,1�
�
Portugal�
    7,5�
    3,0�
6,0�
2,5�
    2,7�
2,4�
1,6�
�
Finlândia�
    1,8�
    1,7�
1,3�
0,5�
    -0,2�
1,3�
1,4�
�
Suécia�
    1,2�
    2,4�
1,3�
0,9�
    0,5�
1,0�
1,8�
�
Reino Unido�
    5,4�
  12,6�
3,3�
6,2�
    5,5�
7,4�
9,9�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
UE - 27�
100,0�
100,0�
-�
100,0�
-�
-�
-�
�
Países candidatos�
59,3�
31,5�
�
13,2�
-�
-�
-�
�
Portugal�
3,1�
2,0�
-�
2,2�
-�
-�
-�
�
Fonte: Nº Expl, SAU: Regional statistics, Databases NewCronos 2001, EUROSTAT; UTA, VABpm, VALpm, VALcf: Economic accounts for agriculture and forestry 2000, EUROSTAT; FEOGA-Garantia: Relatório Financeiro 1999 FEOGA-Garantia, Comissão Europeia; Dados Países candidatos: L’UE e l’élargissement, Comissão Europeia a partir de dados do EUROSTAT e OCDE. Vd. Nota Metodológica 10.





Indicadores de Análise do Comércio Externo





Grau de Auto-Aprovisionamento: este indicador mede a proporção de consumo interno que pode ser satisfeita com a produção nacional. O seu método de cálculo face aos elementos estatísticos disponíveis implica, contudo, alguma prudência na sua interpretação. Em primeiro lugar, não se dispondo de elementos directos sobre o consumo, assume-se que este é igual à produção acrescida das importações e diminuídas das exportações, não se tendo em conta variações de stocks ou desperdícios. Em segundo lugar, o cálculo do indicador para  um agregado de produtos enviesa o seu valor no sentido do indicador dos bens transformados, cujo valor é superior pois incorpora o consumo de bens primários. 





Grau de Abastecimento do Mercado Interno: este indicador mede a proporção do consumo interno que é satisfeita com a produção nacional. O seu método de cálculo implica que a sua interpretação deva ter em conta os elementos referidos para o indicador anterior. 





Taxa de Cobertura das importações pelas exportações: traduz em que medida o valor das exportações cobre o valor das importações, sendo influenciado não só pelas quantidades transaccionadas mas também por variações cambiais e os preços mundiais





Grau de Abertura: mede a exposição ao exterior, a qual se pode dever quer a importações quer a exportações. A sua interpretação é sobretudo válida em termos comparativos (entre períodos de tempo, sectores, países).





Orientação Exportadora: mede a proporção da produção interna que é exportada. Na sua análise há que tomar em conta a eventual existência de importações para exportação (como acontecerá com o azeite) , o que desvirtua o indicador.





Grau de Auto-Aprovisionamento = (Produção / Consumo Aparente) x 100


Grau de abastecimento do Mercado Interno = ((Produção – Exportações) / Consumo Aparente) x 100


Consumo Aparente = Produção + Importação -Exportação


Taxa de Cobertura = (Exportação / Importação) x 100


Grau de Abertura = (Importação + Exportação) / VABpm x 100


Orientação Exportadora = (Exportação / Produção) x 100





Animais Vivos





Carne





Azeite





Hortícolas





Frutos Frescos





Conservas


hortofrutícolas





Lacticínios





Azeite





Animais Vivos





Conservas hortofrutícolas





Hortícolas





Nota Metodológica 3 - VAB em volume





O índice de base fixa do VABpm em volume consiste no encadeamento sucessivo de um índice de Laspeyres de base móvel. Para o período 1996-2000 recorreu-se à informação relativa às diversas rubricas da produção e dos consumos intermédios “a preços constantes”, disponibilizada pelo INE segundo a nova metodologia CEA 97 - base 1995(a) (Contas Económicas da Agricultura 2000, INE e Rendimento Agrícola 2000 – 2ª estimativa, INE); o mesmo método foi usado para o período 1980-86 (Gráfico III.3) e 1987-1995, segundo as anteriores metodologias das CEA (base 1977 e base 1986 respectivamente).


Tal como para outros indicadores agregados, a interpretação do índice do VABpm em volume deve ser efectuada com prudência, especialmente se este for utilizado para descrever a evolução do sector agrícola no seu conjunto, nomeadamente pelos seguintes motivos:


as alterações ocorridas na estrutura do valor da produção agrícola a preços de mercado introduzem um grau de subjectividade não negligenciável na construção desses indicadores. Tais alterações resultam dos contrastes observados na evolução dos preços de mercado e das quantidades produzidas dos vários bens, algumas delas sujeitas a fortes oscilações anuais (por exemplo, entre os triénios 1988-90 e 1998-2000, a produção de trigo mole diminuiu 29% e o preço 48%, a produção de bovinos decresceu 14% e o preço 15% e o vinho de qualidade registou aumentos de 56% e de 81% na produção e no preço, respectivamente - cf. Gráficos III.4 e III.5 e Quadros III.7 e III.8).








Nota Metodológica 3 - VAB em volume (cont.)





Estes aspectos justificam que na construção do índice do VABpm em volume tenha sido utilizado o sistema de “preços do ano anterior” na valorização relativa dos bens agrícolas, o que permite corrigir essa valorização ao longo do período em análise, tendo em conta as alterações estruturais referidas(b);


nos anos 90, a resposta dos agricultores aos choques que incidiram sobre a actividade agrícola deu-se não apenas pela via da substituição da produção de uns bens por outros (o que é facilmente captado pelo aparelho estatístico) mas também por uma melhoria dos aspectos qualitativos (melhoria de qualidade, diferenciação, certificação, rotulagem) em detrimento da quantidade, o que corresponde igualmente a substituição de uns bens por outros ou a “variações reais” de complexa identificação. É provável que a valorização qualitativa da produção agrícola continue a reforçar-se, orientada pelas novas exigências dos consumidores (nomeadamente em termos de segurança dos alimentos), pelo que os indicadores normalmente utilizados de evolução em volume poderão não ser adequados à captação desses fenómenos positivos;


a alteração da metodologia das Contas Económicas da Agricultura implica a não comparabilidade directa entre o período 1995-2000 e o período anterior, tornando-se necessário cruzar diferentes metodologias (ver nota metodológica no final deste ponto).





(a)  Excepto no tratamento do vinho e do trigo – vd. nota metodológica no final deste ponto.


(b) Seria, naturalmente, legítimo aplicar o mesmo sistema de preços (de um qualquer ano) na construção do índice do VABpm em volume, embora tal fosse menos desejável. Por exemplo, a utilização dos preços de 1986 se, por um lado, poderia ser considerada pouco adequada para analisar a evolução mais recente pois incluiria muitos preços institucionais ou fortemente influenciados pela política, por outro, corresponderia a uma valorização relativa de bens que era a que os agricultores tinham em conta nos primeiros anos do período de adesão à CEE. Também a utilização dos preços de 1995 ou de outro ano mais recente, embora correspondesse a uma valorização mais “actual” dos bens da agricultura, poderia não ser a mais indicada para analisar anos mais recuados.





Programas de apoio ao investimento na agricultura e desenvolvimento rural (2000-2006)





Agro – Programa Operacional Agricultura e Desenvolvimento Rural do QCA III





Eixo 1 – Melhorar a Competitividade Agro-Florestal e a Sustentabilidade Rural


Medida 1- Modernização, Reconversão e Diversificação das Explorações


Medida 2- Transformação e Comercialização de Produtos Agrícolas 


Medida 3- Desenvolvimento Sustentável das Florestas 


Medida 4- Gestão e Infra-estruturas Hidro-Agrícolas


Medida 5- Prevenção e Restabelecimento do Potencial de Produção Agrícola


Medida 6- Engenharia Financeira 


Eixo 2 – Reforçar o Potencial Humano e os Serviços à Agricultura e Zonas Rurais


Medida 7- Formação Profissional 


Medida 8- Desenvolvimento Tecnológico e Demonstração


Medida 9- Infra-Estruturas Formativas e Tecnológicas 


Medida 10- Serviços Agro-Rurais Especializados





Agris – Medida Agricultura e Desenvolvimento Rural, incluída nos Programas Operacionais Regionais do QCA III, no Eixo 3 – Intervenções da Administração Central regionalmente desconcentradas





Acção 1: Diversificação na Pequena Agricultura


Acção 2: Desenvolvimento dos Produtos de Qualidade


Acção 3: Gestão Sustentável e Estabilidade Ecológica das Florestas 


Acção 4: Serviços à Agricultura 


Acção 5: Gestão de Recursos Hídricos e Emparcelamento 


Acção 6: Caminhos e Electrificação Agro-Rurais


Acção 7: Valorização do Ambiente e do Património Rural


Acção 8: Dinamização do Desenvolvimento Agrícola e Rural 








Medida Desenvolvimento Agrícola e Rural do PEDIZA II (P.O. Alentejo)





Medida Feoga-Orientação da Acção Integradas de Base Territorial Pinhal Interior (P.O. Centro)





Cereais





Rendimento nas Regiões





Os contrastes observados entre classes de Dimensão Económica são igualmente visíveis nas várias regiões, reflectindo em grande medida as classes de DE predominantes (caso do Ribatejo e Oeste e do Alentejo(a)). O Algarve e a Beira Interior constituem excepções aparentes, na medida em que o maior aumento da MBT unitária das Muito Pequenas explorações deu-se aí sobretudo pela via da forte diminuição da mão-de-obra nesta classe (cf. II.3).


A dinâmica evidenciada pela região de Entre Douro e Minho, anteriormente assinalada (III.2b), relaciona-se sobretudo com o comportamento das Médias e Grandes explorações dessa região.


Em Trás-os-Montes, os resultados menos bons poderão sinalizar uma situação de não rentabilização total de investimentos recentes.





Quadro III.17 – Variação da MBT por UTA (preços correntes) por Classe de DE e Região 1989/1999 (Continente)


%


�
EDM�
BL�
TM�
BI�
RO�
ALT�
ALG�
Continente�
�
MP�
96,1�
46,3�
37,4�
104,1�
57,8�
46,2�
145,8�
66,5�
�
P+M+G�
224,0�
114,8�
85,6�
84,8�
116,2�
113,8�
110,5�
126,3�
�
Todas�
169,4�
95,0�
69,6�
109,9�
118,3�
113,2�
133,1�
119,4�
�



Fonte: Recenseamento Geral da Agricultura 1989 e1999, INE.








 (a) Nesta região o crescimento da MBT/UTA terá sido ampliado pela forte redução do trabalho assalariado (cuja proporção é aí mais alta do que nas restantes regiões) ao longo da década de 90, o que poderá ter sido parcialmente conseguido à custa do aumento de desemprego, particularmente elevado no Alentejo (5,7% em 2000).














Nota metodológica 6 – as novas Contas Económicas da Agricultura





As novas Contas Económicas da Agricultura, publicadas pelo INE com referência ao período 1995-2000 (Contas Económicas da Agricultura 2000, INE e Rendimento Agrícola 2000 – 2ª estimativa, INE), introduziram alterações significativas no modo de apresentação e na definição das variáveis relativas à economia agrícola, nomeadamente do Produto e do Rendimento (vd. considerações adicionais na nota metodológica do ponto seguinte). Tais alterações decorrem da adopção da metodologia das Contas Económicas da Agricultura e da Silvicultura CEA/CES 97 - base 1995, cuja diferença mais relevante em relação à anterior base metodológica (base 1986) reside na valorização da produção “a preços de base”. O preço de base resulta da soma do preço de mercado (preço pago ao produtor) com os subsídios líquidos de impostos imputáveis a produções específicas, pagos directamente aos produtores agrícolas, incluindo certas ajudas ao rendimento introduzidas pela Reforma da PAC de 1992 (ajudas compensatórias às culturas arvenses e prémios aos bovinos), as ajudas à produção de azeite, de plantas têxteis, entre outras(a). Assim,





Preço de base = preço de mercado + (subsídios aos produtos agrícolas pagos directamente aos produtores agrícolas) – (impostos sobre os produtos excepto o IVA e os impostos sobre a importação)





Produção do ramo agrícola a preços de base = [(quantidade do produto i) x (preço de base do produto i)]





A maioria dos subsídios e parte dos impostos, anteriormente contabilizados nas rubricas “Subsídios” e “Impostos”, passam a estar incluídos no valor da produção, o que a acrescentar a outras alterações na metodologia usada(b), traduz-se na impossibilidade de comparar directamente os dados relativos ao período 1995-2000 (publicados segundo a base 1995) com os do período anterior (publicados segundo a base 1986). 


No que respeita à informação a preços correntes, a compatibilização entre as duas séries estatísticas (base 1986 – período 1986-1998, base 1995 – período 1995-2000) foi alcançada recorrendo à base de dados NewCronos - Economic accounts for agriculture and forestry, EUROSTAT, a qual disponibiliza informação sobre as CEA (base 1995) a preços de mercado e a preços de base para o período 1995-2000, tendo-se procedido à retropolação das várias rubricas das CEA – base 1995 a partir das CEA – base 1986 (preços de mercado).


Os dados em volume(c) foram calculados a partir da informação relativa às diversas rubricas da produção e dos consumos intermédios “a preços constantes” incluída nas CEA (1987-1995: base 1986; 1996-2000: base 1995), com excepção do trigo mole, do trigo duro, do vinho de mesa e do vinho de qualidade no período 1996-99 (dados deflacionados a partir dos preços do trigo mole, trigo duro e vinho de mesa, com base em Estatísticas Agrícolas, INE).





(a) cf. Manual das CEA/CES 97 (rev. 1.1), Eurostat


(b) cf. Contas Económicas da Agricultura 2000, INE – Notas metodológicas


(c) ver também nota metodológica 3 





Lacticínios





Sementes Oleaginosas





Estrutura da produção e do produto da agricultura





Da observação da estrutura da produção agrícola, quer a preços de mercado (vd. Quadro III.6), quer a preços de base (vd. Quadro III.7), um dos factos que mais se destaca é o elevado peso da produção animal, responsável por cerca de 40% do total da produção a preços correntes no triénio terminado em 2000. Dois quintos dessa percentagem têm origem na produção de suínos e de aves de capoeira.


 Esta estrutura é diferente, todavia, se centrarmos a análise na decomposição do produto (VABpm), para a formação do qual concorre sobretudo a produção vegetal, como se depreende da tabela seguinte:





Quadro III.8 - Formação do VABpm – Triénio 1998 - 2000 (a)


Preços de mercado correntes (mil contos)


a. Produção da Agricultura (b + c + d)�
1 103 193�
�
b. Produção Vegetal �
660 393�
�
c. Produção Animal�
441 787�
�
d. Serviços Agrícolas�
1 013�
�
e. Total do Consumo Intermédio (f +...+ o)�
563 076�
�
f. Sementes e plantas�
53 386�
�
g. Energia e lubrificantes�
40 777�
�
h. Adubos e correctivos do solo�
39 457�
�
i. Produtos fitossanitários�
28 841�
�
j. Despesas com veterinários�
6 651�
�
k. Alimentos para animais�
277 651�
�
l. Manutenção e reparação de material e ferramentas�
11 064�
�
m. Manutenção e reparação de edifícios agrícolas e de outras obras�
8 509�
�
n. Serviços agrícolas�
755�
�
o. Outros bens e serviços�
95 985�
�
p. Valor Acrescentado Bruto a preços de mercado    (VABpm = a - e)�
540 117(b)�
�
q. VABpm da produção vegetal    [b - f - h - i - 0,7 x (g + l + m + n + o)] �
 428 746 �
�
r. VABpm da produção animal      [c - j - k - 0,3 x (g + l + m + n + o)]�
 110 358 �
�



Médias trienais calculadas a partir de Contas Económicas da Agricultura 2000, INE e Rendimento Agrícola 2000 – 2ª Estimativa, INE.


Assume-se que p = q + r + d (inclui Serviços Agrícolas)








 A decomposição do VABpm nas componentes vegetal e animal pode ser aferida a partir das Contas Económicas da Agricultura, embora de forma imprecisa já que não é possível afectar directamente os diversos consumos intermédios à produção vegetal e animal. Se assumirmos que os consumos intermédios designados por f, h, i são totalmente imputáveis à produção vegetal, que os designados por j e k são totalmente imputáveis à produção animal e que os restantes são utilizados numa dada proporção entre as produções vegatal e animal, é possível estimar o valor acrescentado gerado em cada uma delas.


Mesmo admitindo que as actividades vegetais absorvem uma parcela maioritária dos consumos não directamente imputáveis (70% na tabela acima) - pressuposto que provavelmente subavalia os consumos da produção animal -, constatamos que é a produção vegetal a principal responsável pela formação do produto da agricultura (quase 80% na tabela acima). Destaca-se o elevado peso dos consumos intermédios na produção animal (75%), facto que aponta para a realização de margens económicas consideravelmente baixas, previsivelmente nas actividades mais intensivas e sujeitas a processos industriais de transformação em larga escala como a suinicultura e a avicultura.








Frutos Frescos





Nota metodológica 5 – Produto Agrícola e Margem Bruta





Para uma melhor compreensão da nomenclatura utilizada nesta alínea, apresentam-se em seguida algumas precisões.


Produto Agrícola - corresponde ao valor acrescentado bruto (VAB) criado pela agricultura, ou seja, à riqueza gerada no ramo (VAB = Produção – Consumo Intermédio)


Margem Bruta (MB) - é um conceito próximo do de VAB. Pretendendo exprimir uma noção semelhante, a construção desta variável segue contudo um caminho metodológico diferente (para uma definição de MB consultar Nota Metodológica 2). Em face da ausência de informação regional actualizada respeitante ao VAB agrícola (normalmente fornecida pelas Contas Económicas da Agricultura Regionais, INE), utilizou-se a MB (a partir do RGA89 e RGA99) para efeitos da análise do produto por região agrária, que além disso possibilita cruzamentos com outras dimensões analíticas (em particular as classes de DE).


As Contas Regionais 1995-1998 (INE) disponibilizam a repartição do VAB por NUTS II (Gráfico III.8), o que permite aferir a sua semelhança com a repartição da MB por região agrária ilustrada no Gráfico III.7.





Gráfico III.8 – Repartição do Produto Agrícola* por NUTS II (Continente) - 1998




















* VAB a preços de base da agricultura, produção animal, caça e silvicultura 


Fonte: Contas Regionais 1995-1998, INE.





Carne





�
SAU / Superfície total�
SAU / per capita�
Area irrigada / SAU�
Area Cereais / SAU�
Area pastagens perman. e prados / SAU�
Area culturas perman./SAU�
Produção agrícola / Super. Agrícola�
Produção agrícola / total terra arável + cult. perm�
Consumo fertilizantes/total terra arávela)�
Sistemas pouco intensivosb)/ SAU�
�
�
(%)�
(Ha)�
(%)�
(%)�
(%)�
(%)�
1000 Euros/ha�
1000 Euros/ha SAU�
(ton/Ha)�
(%)�
�
�
1999�
1999�
1997�
1997�
1997�
1997�
1999�
1999�
1996-98�
1998�
�
UE �
41,8�
0,36�
17,2�
30,3�
34,8�
7,9�
1,9�
3,0�
0,26�
36,8�
�
B�
42,2�
0,14�
4,2�
21,8�
37,0�
1,4�
4,8�
7,6�
0,38�
-�
�
Di�
62,4�
0,54�
20,2�
57,8�
11,7�
0,4�
2,7�
3,0�
0,18�
8,9�
�
Al�
48,0�
0,21�
4,0�
40,8�
30,0�
1,2�
2,2�
3,2�
0,24�
-�
�
Gr�
38,7�
0,46�
35,2�
33,6�
13,7�
29,3�
2,5�
2,9�
0,18�
61,0�
�
E�
57,1�
0,74�
19,0�
28,9�
33,4�
16,3�
1,2�
1,8�
0,15�
81,7�
�
Fr�
54,2�
0,51�
9,7�
32,6�
30,6�
4,1�
2,0�
2,9�
0,27�
25,0�
�
Irl�
63,1�
1,10�
-�
6,8�
75,8�
0,0�
1,1�
4,6�
0,51�
35,4�
�
It�
51,2�
0,27�
24,5�
29,5�
26,0�
18,3�
2,7�
3,6�
0,22�
31,3�
�
L�
48,8�
0,29�
-�
23,1�
51,2�
1,1�
1,9�
3,8�
-�
-�
�
H�
47,8�
0,12�
60,4�
10,0�
49,7�
1,6�
9,1�
18,0�
0,55�
3,6�
�
A�
40,6�
0,43�
0,3�
25,0�
56,8�
2,1�
1,4�
3,3�
0,18�
58,1�
�
P�
42,5�
0,39�
24,0�
16,6�
26,0�
18,5�
1,5�
2,1�
0,13�
60,0�
�
Fin�
6,5�
0,44�
3,0�
51,4�
1,1�
0,2�
1,4�
1,4�
0,14�
-�
�
S�
6,8�
0,34�
-�
40,8�
11,6�
0,1�
1,3�
1,5�
0,11�
29,0�
�
RU�
66,0�
0,27�
1,7�
21,7�
58,8�
0,3�
1,3�
3,1�
0,36�
10,9�
�
a) Pelo facto de se indicar o peso na terra arável e não na SAU, este indicador pode não caracterizar o conjunto da agricultura do Estado Membro;


b) Sistemas com particular interesse do ponto de vista da conservação da natureza e da biodiversidade.


Fonte: Superfície total, população, consumo fertilizantes: World Development Indicators 2001, World Bank; SAU, terra arável, area culturas: EUROSTAT Databases – NewCronos 2001, Comissão Europeia; Sistemas pouco intensivos: Ecological Resources of European Farmland e Agri-environmental Indicators Questionnaire, 1999, OCDE.





Quadro III.29 – Peso das transferências do FEOGA-Garantia e das Ajudas Directas na Produção Agrícola final por Estado Membro e Principais sectores em 1997-1999


(%)


Sectores�
B�
D�
A�
Gr�
E�
Fr�
Irl�
It�
L�
H�
Au�
P�
Fin�
S�
RU�
UE�
�
Total transferências�
12,8�
15,4�
13,2�
28,6�
15,8�
15,6�
29,3�
11,1�
7,1�
7,4�
11,1�
9,4�
13,0�
15,2�
19,0�
14,6�
�
Carne bovinos e leite�
20,0�
15,3�
8,5�
3,9�
10,6�
13,7�
42,7�
2,3�
5,0�
16,9�
9,1�
10,1�
11,5�
7,6�
24,0�
13,5�
�
Culturas Arvenses a)�
81,4�
59,4�
67,0�
50,1�
58,6�
70,8�
75,1�
59,0�
53,0�
141,7�
66,9�
70,3�
67,9�
80,8�
60,2�
65,4�
�
Pl. Industriais b)�
74,3�
58,0�
22,4�
153,0�
70,0�
27,0�
15,2�
50,3�
0,0�
19,7�
18,0�
113,0�
26,0�
20,7�
26,7�
115,4�
�
Horto-Frutícolas, Azeite e Vinho�
1,1�
0,1�
0,2�
25,2�
11,9�
2,8�
0,0�
8,1�
0,1�
0,5�
0,1�
5,0�
0,0�
0,3�
0,5�
6,2�
�
Outros c)�
0,8�
2,5�
0,7�
6,6�
6,9�
2,1�
6,7�
2,1�
0,5�
3,5�
0,6�
3,6�
0,5�
0,5�
6,1�
2,9�
�
Ajudas directas�
3,8�
9,4�
9,2�
24,8�
11,8�
11,2�
15,6�
8,0�
6,5�
1,8�
8,8�
7,1�
8,7�
12,9�
14,3�
10,2�
�
Carne bovinos e leite�
5,2�
1,9�
1,9�
4,4�
8,9�
6,7�
19,2�
-0,3�
4,1�
-0,1�
5,8�
9,4�
3,5�
5,1�
13,1�
5,4�
�
Culturas Arvenses a)�
59,4�
53,9�
58,5�
48,5�
42,7�
64,4�
72,0�
55,7�
52,5�
79,4�
61,2�
61,3�
59,2�
75,6�
56,7�
58,0�
�
Pl. Industriais b)�
3,5�
0,0�
2,7�
151,5�
56,1�
4,5�
0,0�
34,2�
0,0�
1,2�
1,1�
59,7�
1,1�
0,0�
2,2�
58,5�
�
Horto-Frutícolas, Azeite e Vinho�
0,0�
0,0�
0,0�
15,7�
7,5�
0,7�
0,0�
3,9�
0,0�
0,0�
0,0�
2,1�
0,0�
0,0�
0,0�
3,2�
�
Outros c)�
0,2�
1,2�
0,5�
6,6�
6,5�
1,6�
6,6�
2,0�
0,5�
3,1�
0,2�
3,5�
0,3�
0,4�
6,0�
2,6�
�
a) Cereais, arroz, colza, girassol, soja, proteaginosas; b) Outras oleaginosas, tabaco, beterraba açucareira, plantas fibrosas, lúpulo, outras plantas industriais; c) Forragens, leguminosas grão, carnes ovino e caprino, carne de suíno, aves e ovos e outros produtos ou sectores


Fonte: 27º, 28º e 29º Relatórios financeiros relativos ao FEOGA-secção Garantia – exercícios de 1997 a 1999; Comissão Europeia; Economic accounts for agriculture and forestry 2000, base NewCronos, EUROSTAT, 2001.














Quadro III.30 - Utilização dos Factores em 1999


�
UTA / Superf. agrícola�
UTA / CCF�
UTA/Cons. Intermédios�
�
�
UTA/100ha SAU�
UTA/Euro�
UTA/Euro�
�
UE�
5,2�
187,4�
51,2�
�
Bélgica�
5,5�
124,9�
17,9�
�
Dinamarca�
2,7�
78,0�
15,9�
�
Alemanha�
3,7�
89,9�
26,1�
�
Grécia�
16,5�
893,7�
198,8�
�
Espanha�
4,1�
408,8�
92,1�
�
França�
3,6�
134,9�
32,5�
�
Irlanda�
4,4�
331,4�
64,6�
�
Itália�
10,9�
224,3�
122,8�
�
Luxemburgo�
3,5�
84,0�
36,2�
�
Holanda�
10,6�
101,0�
21,3�
�
Áustria�
3,8�
103,4�
44,1�
�
Portugal�
13,1�
685,9�
171,9�
�
Finlândia�
5,5�
167,5�
48,7�
�
Suécia�
2,5�
123,9�
26,8�
�
Reino Unido�
2,2�
130,5�
27,4�
�
Fonte: A partir de Economic accounts for agriculture and forestry 2000, base NewCronos, EUROSTAT, 


2001. Vd. Nota Metodológica 10.





Quadro III.31 – Produtividade Parcial dos Factores em 1999


�
VABpm / UTA�
VALpm / UTA�
VALcf / UTA�
VALpm / CCF�
�
�
Mil euros/UTA�
Mil euros/UTA�
Mil euros/UTA�
euros/euros�
�
UE�
17,8�
12,4�
17,3�
2,3�
�
Bélgica�
31,1�
23,1�
28,3�
2,9�
�
Dinamarca�
35,3�
22,5�
31,1�
1,8�
�
Alemanha�
21,3�
10,2�
17,1�
0,9�
�
Grécia�
10,3�
9,1�
13,7�
8,2�
�
Espanha�
17,7�
15,3�
19,2�
6,3�
�
França�
24,3�
16,9�
23,1�
2,3�
�
Irlanda�
9,8�
6,8�
12,7�
2,3�
�
Itália�
16,2�
11,8�
14,1�
2,6�
�
Luxemburgo�
25,6�
13,6�
22,9�
1,1�
�
Holanda�
38,6�
28,7�
30,2�
2,9�
�
Áustria�
15,3�
5,6�
15,3�
0,3�
�
Portugal�
5,9�
4,5�
5,6�
3,1�
�
Finlândia�
4,6�
-1,4�
12,9�
-0,2�
�
Suécia�
13,4�
5,3�
15,3�
0,7�
�
Reino Unido�
20,2�
12,6�
23,7�
1,6�
�
Fonte: A partir de Economic accounts for agriculture and forestry 2000, base NewCronos, EUROSTAT, 2001. Vd. Nota Metodológica 10.





�
Transferências FEOGA-G (Ajudas Directas)�
Subsídios líquidos impostos / volume mão de obra �
�
�
/ volume produção agrícola�
/ VABpm�
/ volume mão de obra�
�
�
�
(%)�
(%)�
(Euro/UTA)�
(Euro / UTA)�
�
UE�
11,3�
23,7�
4 217,9�
4 835,5�
�
Bélgica�
4,2�
11,8�
3 673,7�
5 210,0�
�
Dinamarca�
10,4�
28,8�
10 172,8�
8607.7�
�
Alemanha�
10,6�
29,6�
6 296,7�
6 939,3�
�
Grécia�
26,6�
39,6�
4 059,7�
4 538,2�
�
Espanha�
14,2�
22,9�
4 068,0�
3 857,9�
�
França�
11,5�
26,2�
6 360,5�
6 274,0�
�
Irlanda�
20,8�
53,5�
5 267,6�
5 898,3�
�
Itália�
8,7�
13,1�
2 130,2�
2 379,2�
�
Luxemburgo�
9,6�
20,1�
5 066,7�
8 911,1�
�
Holanda�
1,0�
2,2�
856,9�
1 515,3�
�
Áustria�
14,2�
35,2�
5 391,3�
9 697,2�
�
Portugal�
8,2�
16,2�
958,4�
1 126,0�
�
Finlândia�
14,2�
78,1�
3 563,0�
14 270,2�
�
Suécia�
14,6�
55,3�
7 405,9�
9 994,9�
�
Reino Unido�
15,4�
43,2�
8 746,4�
11 119,3�
�
Fonte: Relatório Financeiro 1999 FEOGA-Garantia, Comissão Europeia; Economic accounts for agriculture and forestry 2000, base NewCronos, EUROSTAT, 2001. Vd. Nota Metodológica 10.





Quadro III.33 - Variação do Nº total de explorações e SAU - 1990 a 1997


(%)


�
�
Nº explorações�
SAU�
�
�
�
Total�
Total�
�
�
UE*�
-17,5�
-0,3�
�
�
Bélgica�
-21,0�
2,8�
�
�
Dinamarca�
-22,3�
-3,3�
�
�
Alemanha�
-18,2�
0,7�
�
�
Grécia�
-3,4�
-4,4�
�
�
Espanha�
-24,2�
4,5�
�
�
França�
-26,4�
0,5�
�
�
Irlanda�
-13,3�
-2,2�
�
�
Itália�
-13,1�
-0,8�
�
�
Luxemburgo�
-24,6�
0,1�
�
�
Holanda�
-13,5�
0,0�
�
�
Áustria�
-�
-1,2�
�
�
Portugal�
-30,4�
-4,6�
�
�
Finlândia�
-�
-15,1�
�
�
Suécia�
-�
-9,0�
�
�
Reino Unido�
-4,1�
-2,0�
�
* Não engloba a Áustria, a Finlândia e a Suécia, países dos quais não estão disponíveis dados de 1990.


Fonte: EUROSTAT Databases – NewCronos 2001, Comissão Europeia.








� O investimento em produtos agrícolas refere-se a plantações novas e gado (animais reprodutores e vacas leiteiras).


� Apoios ao Investimento / Investimento Apoiado x 100


� Panorama Agricultura 1999, Terceira Parte – Capítulo II.


� Primeiro ano para o qual foi aplicada a nova metodologia das CEA/CES.


� Contas Económicas da Agricultura 2000, INE e Rendimento Agrícola 2000 – 2ª Estimativa, INE.


� Ver caixas metodológicas neste e no próximo pontos, em que, nomeadamente, se esclarecem as opções tomadas quanto à compatibilização com as anteriores séries estatísticas (CEA base 1977 e CEA base 1986) na determinação dos dados referentes ao período até 1995. 


� Preço de base de um dado bem = (preço recebido pelo produtor pela venda do bem em causa) + (subsídios ligados à produção desse bem pagos directamente ao produtor) – (impostos sobre a produção desse bem excepto o IVA e os impostos sobre a importação). Vd. nota metodológica no final deste ponto.


� Vd. Panorama Agricultura 1998, Primeira Parte – III.3.


� O vinho registou uma quebra da produção em volume de 20% em 2000, o que corresponde contudo aos valores médios do último quinquénio.


� Vd. nota metodológica no final deste ponto.


� Panorama Agricultura 1998 – Primeira Parte III.3.


� Vd. nota metodológica 4.


� Produção da agricultura valorizada a preços de mercado. Exlui as rubricas das CEA (base 1995) “Outros cereais”, “Proteaginosas”, “Outras plantas industriais”, “Plantas forrageiras”, “Plantas e flores”, “Frutos sub-tropicais”, “Outros produtos vegetais” e “Serviços agrícolas”, em virtude da compatibilização efectuada (não correspondência com as rubricas das CEA – base 1986 e/ou ausência de informação sobre a evolução em volume - ver nota metodológica no final deste ponto). Estas rubricas representavam, em 2000, cerca de 11% da produção do ramo agrícola.


� Para uma estimativa do peso das actividades vegetais e animais no produto, consultar caixa Estrutura da produção e do produto da agricultura.


�Esta rubrica apresenta um elevado peso em virtude de incluir, entre outros produtos vegetais com peso negligenciável, os agregados das CEA (base 1995) “Plantas forrageiras” e “Plantas e flores” (incluindo plantações), os quais representavam 3,5% e 6,2% da produção do ramo agrícola a preços de mercado em 2000, respectivamente. Tal inclusão decorre da compatibilização efectuada e da não correspondência com as rubricas das CEA – base 1986 (ver nota metodológica nº6).


� Preço de base de um dado bem = (preço recebido pelo produtor pela venda do bem em causa) + (subsídios ligados à produção desse bem pagos directamente ao produtor) – (impostos sobre a produção desse bem excepto o IVA e os impostos sobre a importação). Vd. nota metodológica no final deste ponto.


� Triénio 1988-90: assumiu-se que preço de base ( preço de mercado (até à reforma da PAC de 1992, grande parte do apoio aos agricultores actualmente concedido sob a forma de pagamentos compensatórios/ajudas directas existia sob a forma de suporte aos preços de mercado, pelo que é razoável admitir um certo grau de correspondência entre o actual conceito de preço base e o conceito de preço de mercado de então – vd. nota metodológica no final deste ponto).


� Vd. nota de pé de página nº15.


� Preços de referência no mercado mundial, não distorcidos por efeito das políticas em vigor.


� Há que ter prudência na interpretação deste indicador nos casos em que apresenta oscilações conjunturais acentuadas, como é o caso do sector das aves e ovos, cujo grau de apoio se situava em 11% em 1997.


� O apoio total aos produtos aqui contabilizado compreende duas componentes: SPM - Suporte aos Preços de Mercado - estimativa do apoio decorrente de políticas que conduzem ao estabelecimento de uma margem entre os preços do mercado interno e os preços de referência mundial de um dado produto agrícola (por exemplo, o sistema de quotas leiteiras e os prélèvements na UE), com base na metodologia ESP definida pela OCDE; SLI - Subsídios Líquidos de Impostos imputáveis a produções específicas, decorrentes das políticas de apoio ligadas à produção. São pagos directamente aos produtores agrícolas e incluem certas ajudas ao rendimento introduzidas pela Reforma da PAC de 1992 (ajudas compensatórias às culturas arvenses e prémios aos bovinos), as ajudas à produção de azeite, de plantas têxteis, entre outras.


� Vd. Panorama Agricultura 1998 – Primeira Parte III.3.d) e Panorama Agricultura 1999 – Primeira Parte III.2.b)


� Valor Acrescentado Líquido a custo de factores = Valor Acrescentado Líquido a preços de mercado (VALpm) + Subsídios - Impostos


� Vd. Nota Metodológica 5 - Produto Agrícola e Margem Bruta.


� Contrária ao anteriormente assinalado (vd. quadro III.9).


�  Vd. Nota Metodológica 6


�  Vd. Nota Metodológica 6


� Dados relativos às Médias e Grandes explorações do Continente em 1999 (Fonte: RGA99, INE).


� Dados relativos a Portugal (Fonte: a partir de Contas Económicas da Agricultura e Rendimento Agrícola, INE).


� Vd. II.1.2.


� Vd. Nota Metodológica 6.


� Vd. Panorama Agricultura 1999, p. 67.


� Entre 1990 e o triénio 1997-99, o VAB em volume/UTA cresceu 75% e o VAB em volume/CEFI cresceu 20%.


� No entanto, as Pequenas explorações registaram neste aspecto um comportamento próximo do das Muito Pequenas.


� Numa agricultura com estas características, a questão da eficiência na utilização dos recursos não pode ser tratada sem tomar em conta os benefícios em termos de conforto físico decorrentes da substituição de trabalho manual por mecânico. Por outro lado, a valorização da produção auto-consumida a preços de mercado no produtor (e não no consumidor) e a não contabilização do valor locativo da exploração agrícola para a família, conduzem a uma sub-avaliação da utilidade que esta efectivamente lhe atribui.


� “Parcial” na medida em que o indicador VAB/UTA não exprime somente a contribuição do factor trabalho para a formação do produto agrícola, pois este resulta da combinação de todos os factores utilizados no processo produtivo (terminologia Eurostat/Comissão Europeia).


� Analisando a evolução da Margem Bruta por UTA nas regiões do Continente, entre 1989 e 1999 (com base no RGA89 e no RGA99, e aplicando a Tipologia Comunitária RICA na classificação das explorações por classe de DE).


� Contas Económicas da Agricultura 2000, INE e Rendimento Agrícola 2000 – 2ª Estimativa, INE.


� Vd. Panorama Agricultura 1998 – Primeira Parte III.4 e Panorama Agricultura 1999 – Primeira Parte III.3.


� Ou das actividades agrícolas exercidas fora da exploração.


� Vd. Nota metodológica 7.


� Vd. Manual das CEA/CES 97 (rev. 1.1), Eurostat.


� Indicador de rendimento agrícola publicado pelo INE (boletim Rendimento Agrícola).


� Dietary Energy Supply, FAO (vd. Panorama Agricultura 1999).


� Na Irlanda, embora se registe um valor mais intensivo do rácio fertilizantes/terra arável, é de notar que 76% da SAU respectiva se referem a prados e pastagens.


�A interpretação deste indicador deverá ser efectuada com prudência, devido a eventuais diferenças de método entre a contabilização das amortizações nos vários sistemas estatísticos.


� De acordo com o RGA99, a quebra terá sido de 3,7%.





66
67

